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Camões 

e as Ideias Jurídico-Políticas do Seu Tempo ( * 


Feio Dr, Àlípio Jaime Àlves Machado Gonçalves 

Sócio efectivo do Instituto Vasco da Garoa 
(2.“ Secção : Ciências Morais e Políticas) 


Senhor Governador Geral, 

Excelência: 

Senhor Patriarca das índias Orientais, 

Excelência Reverendíssima : 

Senhor Presidente do Instituto Vasco da Gama: 

Prezados Consócios : 

Minhas Senhoras: 

Meus Senhores: 

Lê-se no Jecm Christophe de Romain Rolland que a confe¬ 
rência “ é um género que oscila entre dois escolhos: a comédia 
entediante e o pedantismo mundano ”, 

A aceitar este juízo do genial romancista, felizmente, porém, 
para V. Exas. e para mim que não vou fazer pròpriamente uma 
conferência. E, se se torna forçoso determinar o seu género, 
direi que o trabalho que vou ler tem mais o carácter de uma 

(*) Conferência proferida a 3 de Setembro de 1959 no Salão Nobre 
do Instituto Vasco da Gama em sessão solene presidida por Sua Excelência o 
Governador Geral Brigadeiro Vassalo e Silva. 
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dissertação de cunho ensaístico. Deste modo, a atitude mental 
do autor situa-se num plano de crítica desprendido, quanto 
humanamente é possível, de pressupostos aprionsticos. 

É, pois, por este ângulo de ver as coisas que vai ser enca¬ 
rado o objecto desta conferência, passe o termo, que se intitula 

Camões e as Ideias Jurídico-Políticas do Seu Tempo 

Não se trata, portanto, como da epígrafe resulta, de um dis¬ 
curso de exaltação patriótica nem de uma peça de feição literá¬ 
ria. Trata-se simplesmente de um trabalho de investigação 
feito por alguém que ao direito dedicou já uma boa parte da sua 
vida e que a Camões consagra muito do escasso tempo que esse 
direito lhe deixa livre. 

Impondo-se-me a escolha de um tema para dissertar neste 
nobre Instituto, hesitei assim entre o que o vinco profissional me 
insinuava e o que a minha paixão pela figura do Épico me suge¬ 
ria. Conciliando as solicitações de um e de outro lado, delibe¬ 
rei falar sobre direito e sobre Camões. 

Por isso, disse que este trabalho, a ter que ser caracteriza¬ 
do, se aproxima mais de um ensaio que de uma conferencia, ou, 
se se quiser, será uma conferência um tanto “ more geométrico ”, 
como diria Espinosa, ou mais rigorosamente, no caso, uma con¬ 
ferência “ more juridico”. 


Fundamentalmente este trabalho tem por objecto o estudo 
do reflexo do domínio cultural do direito da época quinhen¬ 
tista na obra de Camões. E, porque as ideias que de tal domí¬ 
nio se projectam em “ Os Lusíadas ” são as ideias relativas ao 
Estado, à comunidade internacional e à colonização, portanto 
todas elas ideias de direito político, deu-se a este trabalho o 
nome de “ Camões e as ideias jurídico-políticas do seu tempo ”. 

Não admira aliás que do direito vigente ao tempo tenham 


sido os conceitos de direito político aqueles que encontraram 
aceitação em Camões. Como é bem de ver, outras instituições 
jurídicas, como as que constituem o objecto do direito privado, 
dificilmente podiam encontrar acolhida no Poema. O mesmo 
não acontece com as instituições jurídico-políticas que, pela sua 
natureza, se entrelaçam intimamente com o tema de “ Os Lu¬ 
síadas ”. 

Como é sabido, o Poema tem por objecto a exaltação de 
um povo europeu que, engrandecido em casa em lutas contra 
Castela e contra os muçulmanos, se lançou numa maravilhosa 
aventura no Ultramar, onde criou um Império, Sendo assim, 
logo transparece que o Poeta se havia de defrontar ou era muito 
natural que se defrontasse com a realidade do Estado portu¬ 
guês em si, integrado em uma comunidade de estados cristãos 
e em contacto com povos não cristãos da África e da Ásia. 

Ora, sendo estas realidades objecto do estudo dos juristas 
do tempo, ao humanista, e acabado humanista, que Camões 
era, não podiam ser estranhas ou era muito natural que não 
fossem estranhas as construções jurídicas que de tais realidades 
então se faziam, ( 1 ) 


A ser assim, desde já se torna vantajoso situar na história 
das ideias jurídico-políticas a época em que Camões escreveu 
e determinar o seu teor para em seguida analisar em que medi¬ 
da o pensamento jurídico do tempo teve contrapartida em 
“ Os Lusíadas ”. 

Antes de mais, porém, cumpre esclarecer que não é fácil 
dar uma visão sincrética das ideias jurídico-políticas vigentes 
na época quinhentista. O século XVI, com efeito, apresenta-se 
no campo das ideias como um período francamente revolu- 


(1) 0 Prof. Hernâni Cidade na sua preciosa obra Luis de Camões •—• 
O Epico (2." ed, ( Lisboa, 1955» pag, 227, nota 2 do Cap. V) dá notícia de um 
trabalho do Prof' Pedro Calmou intitulado O Estado eo Direito ri Os Lusía¬ 
das (Rio de Janeiro, 1945), mas esta obra, apesar de todos os esforços do 
autor, não pôde ser consultada- 
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cionário a que bem poucas épocas da história do pensamento 
europeu podem ser comparadas. 

Deste modo, porque se trata, como se disse, de uma época 
francamente revolucionária, importa desde já determinar o 
sentido geral do património cultural que, vindo da Idade 
Média, foi, na nossa matéria, recebido pelos pensadores mo¬ 
dernos. 

Do conjunto das ideias jurídico-políticas que da época 
medieval transitaram para a Idade Moderna destacam-se como 
sistemas mais acabados e de mais lata projecção as construções 
que das coisas do direito e do Estado ofereceram Santo Agos¬ 
tinho e S. Tomás. Não vai agora analisar-se o pormenor de 
tais construções. Basta, por enquanto, salientar a ideia teo - 
crática que lhes assiste e que se reflecte na afirmação de uma 
maior ou menor subordinação do Estado à Igreja e da origem 
divina do poder civil. 

À volta da síntese agostiniana e, sobretudo, da tomista 
gravitaram os juristas medievais, completando aqui e exageran¬ 
do acolá, de modo que, no respeitante às relações entre o 
Estado e a Igreja, aparecem, na alta Idade Média, os curia- 
listas a defender uma supremacia absoluta do poder eclesiástico 
sobre o poder civil e, no que toca à legitimidade do poder, sur¬ 
gem as doutrinas do direito divino dos governantes, na sua 
dupla modalidade de doutrinas do direito divino sobrenatural 
e do direito divino providencial. 

Tais as ideias que entram na Idade Moderna e que vão 
sofrer o embate do Humanismo, do Renascimento e, principal¬ 
mente, da Reforma. ( 1 ) 

De resto, para o que nos propomos tratar, não interessa, 
pelo menos em linha recta, caracterizar o corpo das ideias jurí- 


11) Sobre a evolução das construções jurídico-políticas cf. Prof. Cabral 
de Moncada, Filosofia do Direito e do Estado, vol. I - Parte Histórica, 
2. ed., Coimbra, 1955, e Prof. Marcello Caetano, Ciência Política e Direito 
Constitucional, Coimbra, 1955. 


dico-políticas gerado pela grande revolução operada nos princí¬ 
pios da Idade Moderna e que se faz sentir em múltiplos domí¬ 
nios da cultura europeia, pois que, quanto a muitos destes domí¬ 
nios, e entre eles o do direito, a Península se manteve fiel ainda 
por muito tempo ao património das ideias herdado da época 
medieval. 

Em termos diferentes se tem já que colocar o problema da 
determinação do sentido das relações da Europa cristã com os 
povos que acabavam de ser descobertos ou com os quais, de 
qualquer modo, os Estados europeus, especialmente Portugal e 
a Espanha, contactavam. Em tal matéria, com efeito, era o 
património medieval extremamente pobre. Como acentua o 
Prof. Afonso Queiró “ até esse momento — até o alvorecer da 
Idade Moderna — a expansão comercial ou a expansão demo¬ 
gráfica, os tentáculos mercantis, as migrações de povos, a con¬ 
quista e a ocupação de territórios estranhos suscitavam proble¬ 
mas resolvidos no puro plano da força, problemas que não 
chegaram verdadeiramente a alarmar a consciência do ho¬ 
mem ”. ( 1 ) 

Por isso, só nos fins da Idade Média e nos primeiros tem¬ 
pos da época moderna, com os descobrimentos e conquistas 
promovidos pelos países ibéricos, é que surgem as primeiras 
tentativas de uma construção ético-jurídica das relações dos 
descobridores e conquistadores com os povos descobertos e 
conquistados. Adiante se mostrará a projecção que os siste¬ 
mas defendidos pelos teólogos juristas do século XVI tiveram 
na obra de Camões. 


Como concebia o Poeta o Estado? Ou melhor, como con¬ 
cebia Camões a forma política do Estado português do seu 
tempo e como encarava o poder político de que estava revestido 
o Rei ? 


(l) Prof. Afonso Queiró, Administração e Direito Colonial, ed. esten¬ 
di., Coimbra, 1955, pág. 80. 
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É nos seguintes termos que Camões, no final do Poema, se 
dirige ao monarca: 

“ ... vós, ô Rei, que por divino 
Conselho estais no régio sólio posto, ” ( 1 ) 

Quer dizer, D. Sebastião é rei de Portugal por determina¬ 
ção da providência divina. 

No canto II põe Camões as seguintes palavras na boca do 
mensageiro que Vasco da Gama manda ao rei de Melinde : 

“ Sublime Rei , a quem do Olimpo puro 
Foi da suma Justiça concedido 
Refrear o soberbo povo duro,” ( a ) 

A mesma nota ainda para o poder monárquico — foi o 
sobrenatural que encarregou o rei melindano de governar o seu 
povo. 

O poder tem assim a sua origem em Deus que o confere 
directamente aos reis. No que respeita à origem do poder, é a 
consagração do princípio pauliano Non est enim potestas nisi a 
Deo afirmado na Epístola aos Romanos ( 3 ) e presente na Esco¬ 
lástica. No que toca à transferência do poder, a concepção 
camoneana aproxima-se das doutrinas do direito divino sobre¬ 
natural segundo as quais, como sintetiza o Prof. Marcello Cae¬ 
tano, os governantes são directamente escolhidos por Deus, são 
“ vigários de Deus ”, governam por “ graça de Deus ”, ( 4 ) 

Tais doutrinas não deviam ter sido estranhas a Camões. 
Nos fins do século XV, em 1496, Diogo Lopes Rebelo publica¬ 
va uma obra de doutrina política intitulada De republica guber- 
nanda per regem , dedicada a D. Manuel, em que escrevia: 

“ Penso que ninguém duvida de que a majestade real ocu¬ 
pa o primeiro e supremo lugar entre todas as dignidades tempo¬ 

(1) Lus., X, 146 - 5-6. 

(2) Lus., II, 79 — 1-3. 

(3) XIII — 1 

( 4) Ciência Política e Direito Constitucional, pág. 210 
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rais. Na verdade, é rei no seu reino, por direito divino e hu¬ 
mano, senhor da vida e da morte dos homens ”. ( 1 ) 

E, como observa o Prof. Hernâni Cidade, “ mais tarde, em 
1557, quando o Poeta já se encontrava na índia, a mesma dou¬ 
trina recebia apoio da autoridade do doutor salaraantino Fr. 
Francisco de Vitória, que em suas Relectiones Theologiae XII 
escreve: “ Por isso com todos os sábios melhor dizemos que a 
monarquia ou o poder real não só é justo e legítimo, senão que 
também acrescento ter o poder por direito divino e natural e não 
da própria república ou dos homens ( 2 ) 

A monarquia portuguesa é assim justificada por direito divi¬ 
no e de tal modo que merece do Poeta a veneração das coisas 
santas. Quando na dedicatória de “ Os Lusíadas ” se dirige 
ao Rei, é assim que Camões se refere à dinastia de Aviz, então 
reinante; 

“ ... árvore de Cristo mais amada 
Que nenhuma nascida no Ocidente " ( 3 ) 

Dentro de tal concepção, toda a história de Portugal é 
comandada pela Providência e os grandes feitos cometidos 
pelos Portugueses oferecem sempre a interferência do dedo de 
Deus. 

Logo no reinado de D. Afonso Henriques, quando, no 
segundo cerco de Santarém, as poderosas forças do Miramulim 
foram desbaratadas pelo Rei Conquistador, o Poeta, admirado 
com a milagrosa vitória, conclui: 

“... em casos tão estranhos claramente 
Mais peleja o favor de Deus que a gente ”. ( 4 ) 

(1) Cit. por Prof. Hernâni Cidade, in Luis de Camões — O Épico , 
pág. 66, em cujas notas (pág. 228, nota 4 do eap. V ) se dá conhecimento da 
tradução portuguesa da obra — Do Governo da República pelo Rei, com intro¬ 
dução e notas do Doutor A. Moreira de Sá, Lisboa, 1951. 

(2 ) Luis de Camões — O Épico, pág. 66 

(3) Lus., 1,7— 2-4. 

(4) Lus,, III, 82-— 7-8. 
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Referindo-se à acção de D. Mateus, prelado de Lisboa, 
na conquista de Alcácer do Sal, Camões alude à tradição segun¬ 
do a qual, durante o cerco, apareceu ao eclesiástico soldado a 
figura de um homem tendo no peito o sinal da Cruz, facto que 
teria alentado os combatentes: 

“ Olha o sinal no Céu, que lhe aparece, 

Com que nos poucos seus o esforço crece " ( 1 ) 

E, perante a derrota e a morte dos reis mouros de Córdo- 
va, Sevilha, Badajoz e Jaen, exclama: 

“.. maravilha 

Feita âe Deus, que não de humano braço ”. ( 1 3 ) 

Na batalha do Salado, ao comparar as reduzidas forças de 
D. Afonso IV e de Afonso XI com os numerosos exércitos do 
imperador de Marrocos e do califa de Granada, comenta : 

“ Não há peito tão alto e tão potente, 

Que de desconfiança não se afronte, 

Enquanto não conheça e claro veja 
Que co'o braço dos seus Cristo peleja ", ( 8 ) 

No campo de Aljubarrota, após a memorável batalha, 
D, Joâo I agradece a Deus o seu auxílio ; 

“ Com ofertas depois e romarias 
As graças deu a Quem lhe deu vitória ", ( 4 5 ) 

Auxílio prestado também ao Condestável em Valverde: 

“ Olha: por seu conselho e ous adia, 

De Deus guiada só e de santa estrela, 

Só pode o que impossíbil parecia: 

Vencer o povo ingente de Castela ", ( 8 ) 


(1) Lus., VIII, 23 — 7-8, 

(2) Lus., VIII, 24 — 3-4. 

(3) Lus., III, 109 — 5-8. 

(4) Lus., IV, 45 — 3-4. 

(5) Lus., VIII, 29 —1-4 
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Também a descoberta do caminho marítimo para a índia, 
feito que o Poeta escolheu para episódio do Poema, está ligada 
à interferência divina, 

Assim, no canto VI, ao avistar a costa do Malabar, Vasco 
da Gama agradece a Deus o favor concedido: 

“ Os geolhos no chão, as mãos ao Céu, 

A mercê grande a Deus agradeceu ( 1 ) 

O que faz o Poeta comentar: 

'' As graças a Deus dava e razão tinha ” ( s ) 

E Monçaide, ao vir a bordo da esquadra fundeada no porto 
de Calicute, diz ao Gama: 

“ Deus por certo vos traz, porque pretende 
Algum serviço seupor vós obrado ; 

Por isso só vos guia e vos defende 
Dos imigos, do mar, do vento irado ” ( 8 ) 

Sendo assim, sendo a majestade real atribuida por direito 
divino, a vontade do monarca impõe-se aos súbditos como um 
imperativo a que não podem desobedecer. 

Quando o rei de Melinde, por um seu enviado, convida 
Vasco da Gama a ir a terra, o ínclito navegador envia-lhe um 
mensageiro que assim explica a recusa : 

" E não cuides, ó Rei, que não saísse 
O nosso Capitão esclarecido 
A ver-te ou a servir-te,porque visse 
Ou suspeitasse em ti peito fingido ; 

Mas saberás que o fez, porque cumprisse 
* O regimento, em tudo obedecido, 

De seu Rei, que lhe manda que não saia, 

Deixando a frota, em nenhum porto ou praia " ( 4 ) 


(1) Lus., VI, 93~ 7-8 

(2) Lus., VI, 94-1 

(3) Lus., VII, 31 -1-4 

(4) Lus-, 11,83-1-8 
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E, logo a seguir, reforça a ideia: 

“ E porque é de vassalos o exercício 
Que os membros têm, regidos de cabeça, 

Não quererás, pois tens de Rei o oficio, 

Que ninguém a seu Rei desobedeça ”, ( 1 ) 

j Que ninguém a seu Rei desobedeça *— síntese expressiva do 
sentido da subordinação dos vassalos ao monarca. 

A fala do mensageiro do Gama foi tão convincente que o 
rei de Melinde muito se admirou da excelência de um povo tão 
obediente ao seu rei e do poderio de um rei 

“ ... que é tão longe obedecido ( 2 ) 

Em todo o Poema a obediência ao monarca e tida por Ca¬ 
mões em grande conta. Ela é para ele a virtude política fun¬ 
damental do povo luso: 

“ Daquela Portuguesa alta excelência 

De lealdade firme e obediência ”. ( 8 ) 

Mas não teria esta obediência limites ? 

Admitiria a doutrina do tempo algumas limitações à obe¬ 
diência dos súbditos ao poder real ? 

Para as doutrinas do direito divino sobrenatural tornava-se 
difícil a fundamentação de quaisquer limites, porquanto, e lògi- 
camente, se o poder foi concedido directamente por Deus ao 
governante, só Deus poderia retirar esse poder ou admitir a não 
obediência aos imperativos injustos. 

Na obra que atrás se referiu, Lopes Rebelo, distinguindo 
entre o tirano “ que não tem o direito de dominar na república 
mas usurpa o poder de um modo criminoso ” e o tirano “ que, 
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tendo o direito de imperar no reino, que lhe pertence de pleno 
direito, manda todavia despòticamente, isto é, matando ora uns 
ora outros injustamente, transferindo as possessões e domínios 
dos justos senhores para os alheios, impondo talhas e exacções 
com que excessivamente oprime e escraviza o povo ” defende 
que “ aquele pode ser morto pela comunidade ou por aquele a 
quem pertence tal império ou reino” mas que este, isto é, o 
tirano que é rei legítimo “ de modo nenhum pode ser morto 
pelos seus súbditos, nem assassinado com punhal ou com vene¬ 
no. E a causa —continua o mesmo autor— está em que ele 
é o rei natural, a quem pertence o direito do reino, e tem o 
verdadeiro direito de imperar no povo, embora abuse dele ”, ( 1 ) 

E se a lei for injusta ? 

A propósito Lopes Rebelo cita, sem lhes negar adesão, as 
palavras de Santo Agostinho, escrevendo a Bonifácio: 

Alcança grande prémio aquele que não obedecer às leis 
dos imperadores, feitas contra a vontade de Deus", 

“Todavia,— como bem observa o Prof. Hernâni Cidade 

— no exemplo que expõe como sendo aquele com que o grande 
bispo de Hipona ilustrava a sua doutrina— a desobediência a 
Nabucodonosor, quando ordenava se adorasse a estátua de ouro 

— restringe ao caso extremo e excepcionalíssimo da imposição 
violenta de uma religião considerada falsa, o direito de desobe¬ 
decer a quem pretende obrigar ao sacrilégio ”. ( 3 ) 

Depois de escritos “ Os Lusíadas ”, a teoria do poder políti¬ 
co sofreu uma ampla revisão, quer por parte dos pensadores 
católicos, quer dos protestantes, destes para se libertarem das 
perseguições movidas sobretudo em França — recorde-se 
S. Barthélemy — e daqueles para a protecção dos súbditos 
católicos na Inglaterra — lembre-se o governo despótico de 
Jaime I. 

De entre os pensadores católicos destacam-se o Cardeal 


(1) Cit pelo Prof. Hernâni Cidade, Luis de Camões — O E'pico, 
págs. 67 e 68. 

( 2 ) Luis de Camões - 0 E'pico, pág. 67 


(1) Lus., II. 84—1-4 

(2) Lus., II, 85—8 

(3) Lus., V, 72 — 7-8 
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Belarmino, o Pe. Mariana e Francisco Suarez e, depois deles, 
os portugueses Drs, Fr. Serafim de Freitas, Barbosa Homem e 
Salgado de Araújo. De todos eles, porém, é Suarez, o Doctor 
Eximius , aquele que apresenta uma doutrina mais acabada e a 
tal ponto que ficou conhecida por swrismo aquela doutrina 
segundo a qual Deus confere o poder ao povo que, por sua vez, 
o transfere ao governante por um pacto de sujeição —pacíum 
subjecüonis — que poderá ser revogado sempre que o soberano 
se afaste das leis divinas e humanas que lhe cumpre observar 
e fazer observar. 

Pois, embora Suarez tenha escrito a famosa Defensio fidei 
catholicae et apostolicae em 1613, portanto, 41 anos apos 1572, 
data da publicação de “ Os Lusíadas ”, já neste poema encon¬ 
tramos uma mais ou menos clara manifestação do pensamento 
suareziano quando Camões faz comentar a Vasco da Gama a 
deposição de D. Sancho II pelo povo que não via o monarca 
corresponder à excelência da sua alma forte: 

“ Mas o Reino, de altivo e acostumado 
A senhores em tudo soberanos, 

A Rei não obedece nem consente 

Que não for mais que todos excelente ". ( 1 ) 

A propósito deste passo nota o Prof. Hernâni Cidade que 
Camões “um pouco se afastou da verdade histórica,pois não 
foi o povo, senão o Papa Inocêncio IV, que, perante queixas de 
alguns fidalgos mancomunados com o alto clero, depôs o monar¬ 
ca”. (*) A observação do insigne camonista poderá ser justa, 
mas para o nosso caso não releva, pois o que a nós importa é 
simplesmente a razão justificativa que o Poeta apresentou para 
a deposição de D. Sancho II. E tal razão consiste inequivo¬ 
camente em que os súbditos podem depor o monarca que deles 
se não mostre digno. 

Simplesmente que uma tal afirmação coincide com uma 

(1) Lus., III, 93-4-8. 

(2 ) Luis de Camões — O Epico, pág\ 67. 
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das ilações que se tiram da doutrinado direito divino mas indi¬ 
recto dos soberanos formulada por Suarez dentro de um modo 
de pensar, aliás todo ele desenvolvido após a publicação de 
“ Os Lusíadas ” e expresso já com maior ou menor rigor nas 
obras dos monarcómacos franceses tais como o Franco-Gallia 
publicado em 1572 e da autoria de Hotmane a Vindiciae contra 
tyrannos saída em 1579 sob o pseudónimo de Junius Brutus, e 
nas obras de escritores católicos escritas dentro da mesma 
linha de orientação dos monarcómacos, como a De justa Hen- 
rici III abdicatione de Boucher publicada em 1588 e o De jure 
regni apud Scotos de Jorge Buchanan saído em 1577, para não 
falar agora do celebérrimo De rege et regis institutione do já 
referido Pe. Mariana. ( 1 ) 

Constituirá assim o comento de Camões, na interrogação 
do Prof. Hernâni Cidade, um “ suarismo avant la lettre ” ? ( a ) 

A afirmativa parece ser exigir muito do reconhecido enge¬ 
nho camoneano. 

O suarismo não é uma doutrina absolutamente nova. Com 
efeito, já S. Tomás em pleno século XIII supusera na for¬ 
mação da república um como que pacto ( quasi quoddam 
pacto). ( 3 ) Por outro lado, um sector do pensamento medie¬ 
val, desenvolvido principalmente a quando das lutas entre o 
Sacerdócio e o Império, na esteira de uma conhecida passagem 
do Corpusjuris Civilis relativa à lexregia (... populus ei et in 
eum omne suum imperium et potestatem conferat ), sustentara 
que o príncipe, quando vagava a Coroa, recebia o poder do 
povo, irrevogável — e é a modalidade princeps major populo — 


(1) Cf. Prof. Marcello Caetano, Ciência Política e Direito Constitu¬ 
cional, págs. 215 e segs. 

(2) Luis de Camões - O Épico, pág. 68. 

(3) Está longe de ser pacífica a interpretação da concepção tomista do 
titular do poder político. Cf. Prof. Cabral de Moncada, Universalismo e 
Individualismo na Concepção do Estado: S • Tomás de Aquino, Coimbra. 
1943, págs. 49 e segs- 
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ou revogàvelmente, se acaso o príncipe se tornava tirano — e é 
a modalidade popidus major príncipe, 

Esta última modalidade encontra a sua melhor expressão, 
em plena primeira metade do século XIV, no Defensor Pacis e 
no Tradatus de translatione hnperii de Marsílio de Pádua. 
Para o conhecido professor e reitor da Universidade de Paris, 
e semelhantemente, depois, para Nicolau de Cusa, o papel do 
governante era o de um mero agente das deliberações popula¬ 
res ( secundaria quasi instrunientalis seu executiva pars ), pois 
que ao povo competia o exercício da actividade legislativa e 
com ele a fiscalização dos actos do soberano. ( 1 ) 

Assim se vê que já na Idade Média a doutrina do contrato 
na formação da república encontrou os seus defensores e expo¬ 
sitores. A verdade, porém, é que na época em que Camões 
escreveu tal doutrina não encontrava eco nos poucos escritores 
nacionais que trataram do direito político. 

As doutrinas contratualistas, com efeito, como aliás já se 
acentuou, surgiram na Idade Média a propósito da querela 
entre o Sacerdócio e o Império e na Idade Moderna a propósito 
das perseguições movidas na França e na Inglaterra respectiva¬ 
mente aos huguenotes e aos católicos, Mesmo a Defensiofidei 
catholicae et apostolicae de Suarez, embora publicada em Coim¬ 
bra, foi escrita por solicitação do Papa Paulo V para responder 
a Jaime I, rei de Inglaterra, por sua vez autor e promotor de 
escritos em que se defendia o direito divino dos reis e o valor do 
juramento de fidelidade dos súbditos católicos com total inde¬ 
pendência do pontífice de Roma. ( 2 ) Quer dizer, a doutrina 
expendida pelo célebre professor da Universidade de Coimbra 
teve lugar a propósito da polémica travada entre a monarquia 
inglesa e o Papado, isto é, era uma doutrina de exportação 
que de nenhuma forma correspondia às moderadas exigências 


(1) Cf. Prof. Marcello Caetano, Ciência Política o Direito ConstiUf 
cional, págs, 213 a 215. 

(2) Vid, Prof. Cabral de Moncada, Filosofia do Direito e do Estado, 
pág. 133, nota 1. 


das realidades políticas de Portugal que se manteve estranho, 
como é sabido, ao movimento reformador, tal como na Idade 
Média se mantivera estranho ao duelo Sacerdócio-Império, 

Apesar disto, não pode pensar-se que o direito divino dos 
reis tenha sido o equivalente doutrinal da realidade política 
portuguesa desde a fundação da Nacionalidade até fins do sécu¬ 
lo XVI. 

Com efeito, a aclamação de D. João I, nas Cortes de Coim¬ 
bra, em 1385, contém já muito do elemento democrático, 
tomada a expressão no sentido que vimos referindo. 

Aludindo a este importante acontecimento da história 
nacional, Camões comenta que, após a morte de D. Fernando 
os bons portugueses tiveram a oportunidade de vingar os des¬ 
mandos cometidos no reinado do Formoso : 

“ Joane, sempre ilustre, ahvantado 
Por Rei .” ( 1 ) 

Mas, logo a seguir, contemporizando com as doutrinas do 
direito divino sobrenatural, invoca aquela menina eborense que, 
conforme os cronistas, com 8 meses de idade, na regência de 
Leonor Teles, se levantou do berço e com a mão alçada gri¬ 
tou; “Portugal, Portugal, por el-rei D. João!” Vale a pena 
ler a estrofe ; 

“ Se isto ordenação dos Céus divina 
Por sinais muito claros se mostrou, 

Quando em E'vora a voz de uma menina, 

Ante tempo falando, o nomeou . 

E como cousa enfim que o Céu destina, 

No berço o corpo e a voz alevantou: 

“ Portugal! Portugal! ( alçando a mão, 

Disse) pelo Rei novo, Dom João! ” ( a ) 

Aliás, no mesmo ano em que eram publicados “ Os Lusía¬ 
das ", saía a lume a De regis institutione et disciplina de D. Je- 


(1) Lus. IV, 2-6-7. 

(2) Lus,, IV, 3 — 1-8 
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rónimo Osório, em que se dizia; 

“... nunca o sucessor do Reino é considerado rei, antes de 
jurar que há-de reinar segundo o direito e as leis estabelecidas; 
só assim é recebido pelo consenso-do povo, o qual, por seu turno, 
por juramento sagrado se obriga à fidelidade e à obediência ”.( 1 * ) 

Alguns anos volvidos, ainda Camões vivia, a quando da 
“ crise dinástica determinada pela morte de D. Sebastião — 
escreve o Prof. Hernâni Cidade — os procuradores dos meste¬ 
res, lembrados das cortes que em Coimbra tinham aclamado 
rei o Mestre de Avis, solicitaram do Cardeal-Rei reconhecer ao 
povo o direito de eleger o seu sucessor, O manarca contestou 
tal direito e o bispo do Algarve, D, Jerónimo Osório, considerava 
essa pretensão popular um engano diabólico com que se procu¬ 
rava amotinar o povo” ( 3 ), e isto a despeito do escrito ante- 
riormente referido. 

“ Repele o prelado, porém, o princípio da eleição do sobe¬ 
rano — continua o citado Professor — porque o povo a maior 
parte das vezes antepõe os desonestos aos bons e porque a cupi¬ 
dez de tal che fatura é seminário mais que nenhum fecundo em 
discórdias* Pela sucessão dinástica, a longa vigência do pacto 
de sujeição vai-o tomando cada vez mais venerável e sagra- 
doM s ) 

Quer dizer, a discussão passa do plano da legitimidade do 
governante para o da forma política. E, a ser assim, poderá 
dizer-se que a questão subsiste hoje ainda. 

Por tal motivo, não se aceita a interpretação do Prof. 
Hernâni Cidade ao dizer que quando o Poeta afirma que 

“ ••• o Reino, de altivo e acostumado 
Â senhores em tudo soberanos, 

A rei não obedece, nem consente 
Que não for mais que todos excelente ” 


(1) 1." vol., Liv. III. págs. 350-352 da Opera Omnia, cit. pelo Prof. 
Hernâni Cidade, Luis de Camões — O E’pico, pág. 70. 

( 2) Luis de Camões — O Epico, pág. 70. 

(3) Luis de Camões — O Epico , pág. 70. 
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apenas empresta a ênfase poética a uma ideia ainda 
sem estrutura doutrinária ”, o juízo do Épico é “ juízo pessoal, 
mais do que principio radicado” e “ o acento, nos versos que 
parecem reflecti-lo, põe-no o Poeta na altivez do Reino , acos¬ 
tumado a monarcas excelentes , mais do que na liberdade de 
negar obediência ao que o não seja ”. ( 1 ) 

Na verdade, do que ficou dito acerca do fundo do pensa¬ 
mento político do tempo em que Camões escreveu parece-nos 
que ficou claramente dilucidado que já então o princípio popu¬ 
lar entrava largamente nas construções jurídicas do poder civil. 

Por isso, entendemos que o passo camoneano em aprecia¬ 
ção não destoa, não dizemos já das concepções jurídico- 
-políticas plenamente vigentes na época, mas, pelo menos, de 
certos elementos doutrinários nessas concepções afirmados com 
bastante frequência. 

De resto, tal interpretação conforta-se largamente com a 
concepção que Camões tinha do fim do poder político, proble¬ 
ma que passa a ser objecto da nossa atenção. 

E’ no canto IX de “ Os Lusíadas ” que o Poeta desenvol¬ 
ve as suas considerações sobre os fins do Estado. E fá-lo 
indirectamente, pois que do contexto resulta, pelo menos de 
harmonia com uma corrente interpretativa que, vinda de Faria 
e Sousa, encontrou acolhimento no Prof. Hernâni Cidade e 
no ensaísta António Sérgio, que a preocupação de Camões foi 
a crítica da élite que constituía o conselho do jovem D.,Se¬ 
bastião. { a ) 

Visando o egoísmo dos detentores do poder que, preocu¬ 
pados consigo mesmo, postergam os interesses da colectivi» 
dade, diz o Poeta: 


(1) Luis de Camões — O Epico, págs* 70 e 71. 

(2) Cf. Prof. Hernâni Cidade, Luis de Camões — O Epico, págs. 71 e 
segs, e as referências que aí são feitas. 

3 
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'* E vê no mundo todo os principais 
Que nenhum no bem público imagina; 

Vê neles que não têm amor a mais 

Que a si sòmente, e a quem Filáucia ensina ; ( ) 

Mais adiante, tendo em mira, porventura, o jesuíta Luiz 
■Gonçalves da Câmara, de grande influência na condução dos 
negócios públicos, verbera o procedimento dos religiosos que, 
apesar dos seus votos, se apegam ao poder e aos bens da terra, 
cometendo injustiças: 

11 Vê que aqueles que devem à pobreza 
Amor divino, e ao povo caridade 
Amam sòmente mandos e riqueza, 

Simulando justiça e integridade ( 2 ) 

Esses mesmos — continua — arvoram o poder despotico e 
a rudeza em direito e falsa austeridade: 

“ Da feia tirania e de aspereza 
Fazem direito e vã severidade ( 3 ) 

E, rematando, oferece uma expressiva afirmação do princi¬ 
pio do governo para o povo, para o que já Antonio Sérgio 
■chamou a atenção nos seus Ensaios : ( 4 ) 

‘'Leis em favor do Rei se estabelecem ; 

As em favor do povo só perecem ”, ( 5 ) 

Ideia que vai aparecer novamente a título de conselho de 
uma boa admistração da justiça : 

"... dai na paz as leis iguais, constantes, 

Que aos grandes não dêcm o dos pequenos, ( 6 ) 


(1) Lus, IX, 27-1-4. 

(2) Lus., IX, 28-1-4 

(3) Lus., IN. 28-5-6 

(4) Em Torno das Ideias Políticas de Camões, m Ensaios, I. IV, 
págs. 101 e 102. 

(5) Lus., IX, 28—7*8 

(6) Lus,, IX, 94— 1-2 
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A mesma ideia de que o governo não tem por fim apenas 
a realização dos interesses da monarquia, mas também dos das 
classes populares aparece claramente enunciada no final do 
canto VII, quando o Poeta enumera os que elimina do objecto 
do Poema: 

“ Nem quem acha que ê justo e que é direito 
Guardar-se a lei do Rei severamente, 

E não acha que ê justo e bom respeito 
que se pague o suor da servil gente; ” ( 1 ) 

O poder tem assim a delimitá-lo os fins para que foi conce¬ 
dido. Por isso, Camões não hesita em criticar os monarcas da 
dinastia então reinante e os da primeira dinastia que se afasta¬ 
ram do legítimo exercício do poder ou que, por qualquer forma, 
praticaram actos condenáveis. 

Assim, quando se refere ao acidente sofrido pelo Rei Fun¬ 
dador nas portas de Badajoz e à sua prisão pelo monarca leonêSj 
o Poeta, apesar da veneração que em repetidas estrofes mostrou 
por D. Afonso Henriques, vê nos factos uma condenação dos 
Céus por este ter posto em ferros sua mãe, depois da batalha de 
S. Mamede: 

" Mas o alto Deus, que para longe guarda 
O castigo daquele que o merece, 

Ou para que se emende, às vezes tarda, 

Ou por segredos que homem não conhece, 

Se até aqui sempre o forte Rei resguarda 
Dos perigos a que ele se oferece, 

Agora lhe não deixa ter defesa 

Da maldição da mãe que estava presa: ” (* ) 

E isto porque 

11 Tanta veneração aos pais se deve I ’* ( 3 ) 

D. Sancho II, que passou à História como um rei pusi- 


(1) Lus., VII* 86-1-4 

(2) Lus., III, 69— 1-8 

(3) Lus., III* 33-2-8 
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lânime, é assim retratado por Camões: 

“ Sancho segundo, manso e descuidado; 

Que tanto em seus descuidos se ãesmede, 

Que de outrem quem mandava era mandado. 

De governar o Reino, que outro pede, 

Por causa dos privados foi privado, 

Porque, como por eles se regia, 

Em todos os seus vícios consentia ( 1 ) 

A. D. Fernando chama-lhe “ brando ”, ( s ) “ remisso e sem 
cuidado algum ” ( 3 ) e dele diz 

" Que um fraco Rei faz fraca a forte gente ”.(■*) 

! E, referindo-se a um monarca situado bem próximo da 
época em que escrevia, ao Venturoso, que, prodigalizando 
benesses aos aduladores do paço, deixou morrer miseravelmente 
(Duarte Pacheco que tão gloriosos feitos havia cometido na 
índia, faz dizer à ninfa : f 

“ Isto fazem os Reis cuja vontade 

Manda mais que a justiça e que a verdade ” ( 5 ) 

J 

Mas o próprio D. Sebastião, perfilhando-se a interpretação 
de autorizados camonistas, ( 6 ) e objecto de crítica, e de uma 
áspera crítica, do Poeta, que, recorrendo ao mito de Actéon e 
Diana, condena no jovem rei os excessos venatórios, 

f 

"... Acteon na caça tão austero, ” ( 7 ) 


(1) Lm., III, 91 — 2-8 

(2) Lus., III, 138-1 

(3) Lus-, III, 138 — 3 

(4) Lus., III, 138 — 8 

(5) Lus,X, 23-7-8 

(6) Prof. Hernâni Cidade, Luís de Camões — O E'pico, págs. 71 e 72 ; 
António Sérgio, Camões e D. Sebastião ; e também já Fada e Sousa, Os 
Lusíadas, colunas 54, 55 e 62. 

(7) Lus., IX, 26 — 1 


a sua misoginia ou, pelo menos, indiferença pelo belo sexo 
“foge da gente e bela forma humana ;" ( 1 2 3 4 ) 

e a sua fraqueza perante os corruptos conselheiros da 
Corte: 

(E guarde-se não seja indo comido 
Desses cães que agora ama e consumido) ". ( a ) 

Vamos agora passar à segunda parte do nosso trabalho 
que consiste em determinar o sentido da visão camoneana da 
comunidade dos Estados em que Portugal estava integrado. 

Como já se salientou, a Idade Média fez transitar para os 
tempos modernos todo um complexo de ideias que, revistas 
sobretudo pelos pensadores do movimento reformador, se frag¬ 
mentaram e deram origem a novos sistemas. Nos países penin¬ 
sulares, porém, como também se disse, o pensamento medieval 
continuou a dominar. 

Ora, na Idade Média, dentro da concepção teocrática da 
origem da soberania, os estados europeus apresentavam-se 
como membros de uma Civitas Christiam ou República das 
gentes cristãs organizada diàrquicamente e à testa da qual se 
encontravam o Papa e o Imperador. ( 8 ) 

A chefia da Igreja não se limitava, porém, à esfera espiri¬ 
tual, como o mostram as lutas entre o Sacerdócio e o Império 
que se repetiram por longos anos. 

Sobretudo desde o pontificado de Gregório VII estabeleceu- 
-se na Europa um princípio de direito público pelo qual os sobe¬ 
ranos careciam da legitimação papal, princípio que vai encon¬ 
trar particular actualidade no pontificado de Inocêncio III. 
Portugal nasceu precisamente sob o signo de tal concepção. 


(1) Lus., IX, 26 — 4 

(2) Lus-, IX, 26-7-8 

(3) Cf, Prof, Afonso Queiró, Direito Internacional Público, ed, estendi,,. 
Coimbra, s/d, págs. 58 e segs, 
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Assim, D. Afonso Henriques, concluída a paz de Zamora em 
1143, fazendo homenagem do reino à Santa Se, declarou-se 
vassalo do Sumo Pontífice. ( 1 ) 

O século XV, porém, começa a marcar um período de deca¬ 
dência para a hegemonia política da Igreja e do Império. 

Com efeito, já então um, grande número de estados cristãos, 
e entre eles Portugal e Castela, se moviam independentemente 
da supremacia dos Habsburgos, cujo poderio, todavia, em rela¬ 
ção a certos países, só desaparecerá pràticamente muito mais 
tarde com a paz de Westfália. 

Também o Papado, pela mesma época, sofre um rude gol¬ 
pe na sua influência política com o romper do movimento refor¬ 
mador que, a despeito de tudo quanto sobre ele se tem dito e 
escrito, se caracteriza fundamentalmente pelo seu espírito de 
rebelião contra a Igreja. 

Assim, no século XVI, os estados ibéricos são estados 
independentes. Simplesmente ainda a Igreja exercia uma certa 
supremacia sobre os seus destinos, supremacia que ciosamente 
procurava manter, já que o tufão reformador os deixara ilesos, 
enquanto nos três bastiões do catolicismo — Alemanha, Ingla¬ 
terra e França - se passava a discutir, primeiro em trabalhos 
doutrinais e depois em sangrentas lutas, se neles devia predomi¬ 
nar a Igreja velha ou a reformada. 

Foi perante tais realidades que Camões escreveu. Vai ver- 
-se como as encarou, porque o modo como o fez revela a sua 
concepção da comunidade dos estados europeus. 

Na Alemanha, Lutero afixa na porta de uma igreja de 
Witemberg as suas célebres 95 teses, queima numa praça públi¬ 
ca Ua mesma cidade a bula condenatoria de Leão X, procede 
à composição da “ Ilíada da Alemanha”, numa palavra, insur¬ 
ge-se contra a Igreja de Roma. 

Era o nascer da heresia luterana que o Poeta comenta 
nestes termos: 


(I) Cf. Prof. Armando Marques Guedes, Direito Internacional Públi¬ 
co, T. I, Lisboa, 1935, págs. 16 e segs. 
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" Vêde'los Alemães, soberbo gado, 

Que por tão largos campos se apascenta; 

Do sucessor de Pedro rebelado 
Novo pastor e nova seita inventa ”. ( 1 ) 

E, lançando os fundamentos do cèsaropapismo, Lutero 
provoca na Alemanha uma guerra civil de que resultava o enfra¬ 
quecimento, não do inimigo turco que ameaçava a Europa, mas 
da Igreja Católica: 

“ Vede'las em feias guerras ocupado 
(Que inda co’o cego error se não contenta ) 

Não contra o snperbíssimo Otomano, 

Mas por sair do jugo soberano I a ) 

Por sua vez, Henrique VIII que se intitulava “ rei de 
Jerusalém " numa época em que os turcos dominavam a Cida¬ 
de Santa, desposa sucessivamente seis mulheres e torna-se 
o “ Papa da Igreja Inglesa ”; 

“ Vêde'lo duro Inglês, que se nomeia 
Rei da Velha e santíssima Cidade, 

Que o torpe Ismaelita senhoreia 
{Quem viu honra tão longe da verdade ?) 

Entre as boreais neves se recreia, 

Nova maneira faz da Cristandade: ” ( 3 ) 

Também a França é objecto dos ataques do Poeta. 

Francisco I, em vez de, seguindo o exemplo de Carlos 
Magno e S. Luis, que guerrearam os infleis, alargar os seus 
domínios na Tripolitânia e no Egipto, alia-se, arvorando con¬ 
traditoriamente o título de "rei cristianíssimo”, aos príncipes 
protestantes da Liga de Smalkalde e a Solimão II contra o 
católico imperador Carlos V : 

“ Pois de ti, Galo indigno, que direi ? 

Que o nome “ Cristianíssimo ” quiseste, 


(1) Lus,, VII, 4-1-4 

(2) Lus., VII, 4 — 5-8 

(3) Lus-, VII, 5—1*6 
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Não para defendê-lo nem guardá-lo, 

Mas para ser contra ele e derribá-lo I" ( 1 ) 

E, revoltado por ver os grandes estados europeus digla- 
diarem-se entre si e esquecerem-se de que a Terra Santa estava 
ocupada pelos Turcos, exclama: 

“ Ó míseros cristãos . 

Não vedes a divina Sepultura 
Possuída de Cães, que sempre unidos 
Vos vêm tomar a vossa antiga terra, 

Fazendo-se famosos pela guerra ?" ( 2 ) 

A seguir, põe em evidência o perigo maometano e observa 
que é a altura de experimentar a moderna artilharia em Cons¬ 
tantinopla e em outras praças turcas, afastando os otomanos, 
inimigos da civilização cristã: 

'■ Aquelas invenções, feras e novas, 

De instrumentos mortais da artilharia 

Já devem de fazer as duras provas 

Nos muros de Bizâncio e de Turquia ( 3 ) 

E, rematando èpicamente as suas reacções em face da 
Europa cristã, toda ela envolvida numa luta fratricida, exalta 
o valor do pequeno Portugal que detinha um império na África, 
na Ásia e na América: 

“ Mas, entanto que cegos e sedentos 
Andais de vosso sangue, ó gente insana, 

Não faltaram Cristãos atrevimentos 
Nesta pequena casa Lusitana. 

De África tem marítimos assentos; 

E na Ásia mais que todas soberana ; 

Na quarta parte nova os campos ara ; 

E, se mais o mundo houvera, lá chegara ”, ( 4 ) 

(1) Lua., VII, 6-5-8 

( 2) Lua., VII, 9-1, 4-8 

(3) Lus., VII, 12 — 1-4 

( 4 ) Lus-, VII, 14 - 1-8. 
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E assim a concepção camoneana da comunidade europeia, 
uma concepção ainda de tipo medieval — os estados europeus 
irmanados sob o domínio mono-árquico do Sumo Pontífice. 

E, se foi esta a sua concepção por ser a mais harmónica 
com o direito internacional público peninsular moldado no cu- 
rialismo medieval, com certeza que na intenção do Poeta não 
deixou de estar presente a ponderação do perigo turco a que, em 
seu entender, so uma Europa unida podia fazer frente, atacan¬ 
do a Alemanha na Turquia, a Inglaterra na Terra Santa, a 
França na Tripolítânia e no Egipto, e Portugal, porventura, na 
África do Norte e no Oriente. ( 1 ) 

O terceiro e último ponto do tema que nos propusemos 
tratar versa sobre a visão camoneana das relações com o 
Ultramar. 

Como atras se disse, a Idade Média, em vista do carácter 
predominantemente fechado da sua civilização, não conheceu 
construções notáveis das relações da Europa Cristã com os 
restantes povos do mundo. A necessidade de uma construção 
de tal tipo só irá ter lugar no momento em que se inicia a 
expansão ultramarina, no que, como é bem sabido, os Portu¬ 
gueses desempenharam um papel de primordial relevo. 

Com efeito, pode dizer-se que é com a expedição de Ceuta, 
em 1415, que pela primeira vez surge a necessidade de legiti¬ 
mar a expansão nacional. 

Escreve a propósito o saudoso Prof. Joaquim de Carvalho, 
insigne autor de numerosos trabalhos sobre a cultura portu¬ 
guesa : 

(1) Diz-se porventura porque se não pretende tomar partido no debati- 
do problema de saber se as considerações expendidas pelo Velho de Restelo 
coincidem com as ideias do Poeta. Em sentido afirmativo: António Sérgio; 
Ensaios, T. IV, págs. 103 e segs- O problema, porém, não é aqui tratado 
porque não respeita a um aspecto da projecção das ideias jurídico-políticas, 
cm Camões. 

4 
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u O território português fora conquistado palmo a palmo 
aos mouros, e esta conquista, como guerra defensiva que era, 
tinha uma justificação absoluta perante a consciência religiosa. 
O problema prático não se formulara então, e os raros que o 
examinam, como Álvaro Pais, no De planctu ecclesiae , fazem-no 
universal e abstractamente. Não assim no século XV. Com 
as expedições marroquinas de Ceuta e de Tânger, Portugal ja 
não defendia o seu território, senão que ia atacar o muçulmano 
no próprio lar”, f 1 ) 

Estava posto assim o problema da legitimidade da con¬ 
quista que se vai tornando cada vez mais agudo com a criação 
de um império na África do Norte e no Oriente e a que os pen¬ 
sadores portugueses do tempo não souberam dar uma resposta 
adequada. Azurara e Rui de Pina “ relatam secamente ” ( 4 ) 
as vicissitudes e antagonismos que de tal problema resultaram 
e “ a alma tão escrupulosamente delicada do rei D. Duarte viu 
como recurso supremo a decisão do Pontífice ( 3 ) 

E’ à teologia espanhola que cabe a honra de ter feito uma 
tentativa de solução do grave problema em foco, quer sob o 
ponto de visto ético, quer jurídico. E é o egrégio mestre de 
Salamanca Francisco de Vitória o expositor mais brilhante, no 
século XVI, do pensamento teológico espanhol sobre a coloni¬ 
zação. ( 4 ) 

Segundo Vitória, aos europeus era conferido o direito de 
comerciar com os povos de além-mar e de emigrar para os seus 
territórios {jus wgotiandi ac peregrinandi ), direito decorrente 
da própria natureza dò homem como animal social definida por 


(1) O Pensamento Português da Idade Média e do Renascimento; 
in Estudos sobre a Cultura Portuguesa do Século XVI, vol. I, Coimbra, 
.1947, pág. 9. 

(2) Prof. Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a Cultura Portuguesa 
4o Século XVI, vol. I, pág. 9. 

(3 ) Prof. Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a Cultura Portuguesa 
do Século XVI, vol-1. pág. 9. 

(.4 ) Cf. Prof. Afonso Queiró, Administração e Direito Colonial, págs. 
80 e segs., que seguimos no desenvolvimento do pensamento vitoriano. 
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Aristóteles e S. Tomás de Aquíno, e o direito de pregar a fé 
cristã aos infiéis ( jus propagandae fidei ), este resultante de uma 
concepção teocêntrica e católica naturalmente presente no cerne 
dc pensamento vitoriano. 

Em princípio, pois, aos povos cristãos não era reconhecido 
pura e simplemente o direito de mover aos infiéis a guerra só 
pelo facto de o serem e consequentemente não lhes era reconhe¬ 
cido o direito de se apropriarem dos territórios ultramarinos 
habitados. 

Todavia, ainda segundo o pensamento do autor das famo¬ 
sas Relectiones (De bello contra indos e De jure belli ), a guerra 
passava a ser legítima no exercício de um jus protecüonis , isto 
é, na protecção dos neo-convertidos das perseguições dos idóla¬ 
tras, de um jus mandati , quando o Papa, dada a maioria de 
súbditos cristãos, ordenasse que um príncipe cristão tomasse 
o poder, de um jus interventionis contra tyrannos, exercido 
contra o poder despótico dos governantes infiéis, de um jus 
protectionis sociorum, quer dizer, para a defesa dos aliados 
bárbaros, e ainda, mas com certas reservas, pro utilitate eorum , 
quando os povos descobertos fossem tão atrazados que se com¬ 
portassem como animais. 

E’ certo que Vitória escrevia mais para a realidade colo¬ 
nial espanhola que ao tempo começava a tomar vulto e que 
resultaria no colossal império do “ siglo de oro Mutatis 
mutandis , porém, o seu pensamento é susceptível de se aplicar 
à expansão nacional portuguesa. 

Antes de averiguar que reflexo terá tido em Camões o 
pensamento teológico espanhol desenvolvido à volta da coloni¬ 
zação, interessa analisar em que ambiente Portugal se expandia 
pelo mundo. 

A Idade Média, sobretudo a Alta Idade Média, viu a sua 
civilização fortemente moldada pela Igreja. Por isso, no plano 
político internacional, vamos encontrar, nos princípios da Idade 
Moderna, de um lado, povos de formação cristã e, do outro, 
povos não cristãos. 

Povos cristãos eram, no tempo de Camões, todos os povos 


I 
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de Europa, com excepção do Império Otomano que naquele 
continente se estendia do Adriático ao Mar Negro e do Arqui¬ 
pélago ao Danúbio, já que em 1492 desaparecera da Península 
o estado muçulmano de Granada. 

Não cristãos eram os restantes povos do mundo, excep- 
tuando a Etiópia a cujo cristianismo o próprio Poeta alude, 
ao referir-se à passagem de Pero da Covilhã e Afonso de Paiva 
por aquele país: 

“ Sobem à Etiópia, sobre Egipto 

Que de Cristo lâ guarda o santo rito ( 1 ) 

Ora, dos povos não cristãos aqueles com que a Europa 
contactava ou tinha contactado mais intimamente eram os de 
formação maometana: na Península, a quando da invasão 
muçulmana e da reconquista, no Oriente europeu, com as Cru¬ 
zadas, e, nos entrepostos comerciais da Asia por intermédio 
dos mercadores. Em pleno século XV, povos de formação 
maometana limitavam toda a Europa cristã, a ocidente pelo 
Califado de Granada e Norte de África, a oriente pelo Império 
Otomano. 

Ea oriente os Turcos não eram uns simples vizinhos, 
procuravam formar um império com as campanhas vitoriosas 
de Bajazeto I e Murad II coroadas pela conquista de Cons- 
tantinópola em 1453. Assim, a Idade Moderna, na Europa 
cristã, alvorecia sob o signo do perigo maometano. 

Por estes tempos, porém, desenrola-se a ocidente a aventu¬ 
ra lusitana. A classe burguesa, que D. João I aristocratizara, 
lança-se, num desafio de vida ou de morte, ao monopólio exerci¬ 
do pelas repúblicas italianas e pela Liga Hanseática do Báltico, 
em demanda dos cereais da África do Norte e das especiarias 
do Oriente. 

E como reagiram os povos, que então eram os detentores 
das terras onde os Portugueses aportavam ? 

(1) Lus, IV, 62 ~~ 7-8. 


CAMÕES E AS IDEIAS JURÍDICO-POLÍTICAS 29 

Vale a pena recordar a magnífica síntese dessa reacção que 
Camões nos oferece, 

Quando, dopois da sua chegada a Calecute, é recebido no 
Palacio do Samorim, em Pandarane, Vasco da Gama apresen¬ 
ta-se ao grande imperador do Malabar como o enviado de um 
poderoso monarca do Ocidente que com ele deseja estabelecer 
uma aliança: 

" Vínculo quer contigo de amizade ” ( 1 ) 

diz o Poeta. 

E, logo a seguir, como que negaceando o Samorim, diz o 
Gama que no reino donde vem há todos os produtos que por 
mar e por terra se transaccionam entre Lisboa, o Egipto, a Ho¬ 
landa e o Equador africano: 

“ E por longos rodeios a ti manda 
Por te fazer saber que tudo aquilo 
Que sobre o mar, que sobre as terras anda, 

De riquezas, de lá do Tejo ao Nilo, 

E desde a fria plaga de Gelanda 

Até bem donde o Sol não muda o estilo 

Nos dias, sobre agente da Etiópia 

Tudo tem no seu reino em grande cópia ”. ( a ) 

Na estrofe seguinte surge bem clara a proposta do tratado 
de comércio: 

1 E se queres, compactos e lianças 
De paz e de amizade sacra e nua 
Comércio consentir das abandanças 
Das fazendas da terra sua e tua, 

Por que cresçam as rendas e abastanças 
( Por quem a gente mais trabalha e sua) 

De vossos Reinos, será certamente 
De li proveito, e dele glória ingente ”. ( 3 ) 


(1) Lus., VII, 60— 8 
( 2 ) Lus,, VII, 61 - 1-8 
(3) Lus,, VII, 62- 1-8 
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Um tratado de comércio aliás a ser reforçado por um pacto 
militar: 

11 E sendo assim que o nó desia amizade 
Entre vós firmemente permaneça, 

Estará pronto, a toda adversidade 
Que por guerra a teu Reino se ofereça, 

Com gente, armas e naus, de qualidade 
Que por irmão te tenha e te conheça ( 1 ) 

E é tal o interesse que o Gama tem na proposta feita ao 
Samorim que termina assim o seu discurso : 

<l E da vontade em ti sobre isto posta 
Me dês a mim certíssima resposta ( 3 ) 

Mas o Samorim, representante de uma civilização milená¬ 
ria, embora adormecida, com um sistema religioso imbuido de 
uma profunda filosofia, não só não deu ao capitão português 
uma “ Certíssima resposta ” afirmativa, mas ainda mandou 
maltratar os navegantes. Quer dizer, o Samorim não reconhe¬ 
cia aos portugueses o u jus negotiandi ” de que falava Vitoria, 


E, comoo Samorim, reagiram os povos de formação mao¬ 
metana, disseminados pela África e pela índia, também eles 
senhores de uma civilização riquíssima a que aliás a Península 
muito ficara a dever. 


Não eram, desta forma, povos primitivos muitos daqueles 
com que os Portugueses contactavam nos séculos XV e XVI. 
Tão-pouco tais povos, na sua maioria, eram povos de civiliza¬ 
ção desconhecida. Muito pelo contrário, eram povos de forma¬ 



ção maometana, o que na época significava, mormente no que 
respeita aos Turcos, que eram povos inimigos da Europa cristã. 

Assim, do contacto dos Portugueses com esses povos resul¬ 
tou a guerra. 

Em 1415 D. João I conquista Ceuta; D. Afonso V con¬ 
di Lus., VII, 63 - 1-6 
(2) Lus., VII, 63 — 7-8 
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quista Alcácer Ceguer em 1458 e Arzila e Tânger em 1471. 
Descoberto o caminho marítimo para a índia, no reinado de 
D. Manuel, D. Francisco de Almeida toma Quíloa e Mombassa 
e desbarata, em 1509, uma poderosa armada do Egipto, de 
Calecute e de Cambaia, Durante o seu vice-reinado, Afonso 
de Albuquerque, com a ocupação de Ormuz, Goa e Malaca, 
constitui o triângulo do domínio do Oriente. Na África, Diogo 
de Azambuja, em 1507, faz cair Safim, e D. Jaime, Duque de 
Bragança, subjuga, em 1513, Azamor, Tite e Almedina. 

No tempo de Camões a guerra continuava, mas agora com 
a roda da fortuna a girar desfavoràvelmente. O Império de 
África, com o abandono das praças de Azamor e Safim, em 
1542, e das de Alcácer e Arzila, em 1549, estava reduzido a 
Ceuta, Tânger e Mazagão, sobre que pairava a núvem negra 
de Alcácer-Quibir. Na índia, com os cercos de Diu, a situação 
estabilizava-se e os Portugueses passavam à defensiva. 

Como entendia Camões a guerra que Portugal fazia no 
Oriente ? 

De um modo geral, da leitura do Poema resulta que, 
segundo Camões, a ideia de expansão se encontrava intima- 
mente ligada à ideia de cruzada. 

Aludindo â expedição de Ceuta é nestes termos que o 
Poeta se refere ao Mestre de Avis: 

“ Este è o primeiro Rei que se desterra 
Da pátria, por fazer que o Africano 
Conheça, pelas armas , quanto excede 
a Lei de Cristo à lei de Mafamede "■ ( 1 ) 

Algumas estrofes depois, o discutido Velho do Resteb 
invectiva os navegantes, observando-lhes que não é preciso ir 
tão longe, à índia, pois na África também há infiéis a com¬ 
bater : 

“ Não tens junto contigo o Ismaelita, 

Com quem sempre terás guerras sobejas ? 




32 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


Não segue eh do Arábio a lei maldita, 

Se tu pela de Cristo só Pelejas ?" ( 1 2 ) 

No último canto do Poema, quando os guerreiros do 
poderoso Samorim e os reis de Bipur e de Tanor atacam por 
terra e por mar Duarte Pacheco, a ninfa, que descreve as 
glórias dos Portugueses no Oriente, classifica os contendores 
segundo as suas religiões: 

“ De ambas as Leis migas para a guerra: 

Mouros por mar, Gentios pela terra ”. ( 3 ) 

Também nas exortações finais o Poeta aconselha D. Sebas¬ 
tião a apreciar os vassalos que ardorosamente dilatam a Fé e o 
Império, aparecendo a Fé em lugar de relevo: 

“ Os Cavaleiros tende em muita estima, 

Pois com seu sangue intrépido e fervente 
Estendem não somente a Lei de cima, 

Mas inda vosso Império preminente ”, ( 8 ) 

Mais: a ideia camoneana de guerra santa não assiste ape¬ 
nas às lutas travadas no ultramar. Tal ideia está presente 
ainda nos combates travados com os mouros na Península. 

No canto III, quando Jesus Cristo aparece a D. Afonso 
Henriques, no campo de Ourique, o monarca exclama inflamado: 

“Aos infiéis, Senhor, aos Infiéis 
E não a mim, que creio o que podeis!" ( 4 ) 

No mesmo canto ainda, ao aludir ao auxílio prestado pela 
armada alemã a D. Sancho I, na conquista de Silves, equipara 
a guerra movida na Península pelos Portugueses aos Mouros 
àquela que os Cruzados faziam no Oriente, para a recuperação 
do túmulo de Cristo: 

(1) te, IV, 100 -14 

(2) Lus,, X, 14-7-8 

(3) Lus-, X, 151 - 1-4 

(4) te., III, 45-7-8 
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" Mas a formosa armada, que viera 
Por contraste de vento àquela parte, 

Sancho quis ajudar na guerra fera, 

Já que em serviço vai do Santo Marte ”, ( 1 ) 

Por outro lado, apesar de todos os ressentimentos entre 
Portugueses e Castelhanos, quando os marroquinos e o califa 
de Granada invadem Castela, porque o património cristão da 
Península está em perigo, D. Afonso IV de Portugal vai em 
auxílio do seu genro Afonso IX, de Castela : 

" Mas porém, quando as gen tes Mauritanas 
A possuir o Hespérico terreno 
Entraram pelas terras de Castela, 

Vai o soberbo Afonso a socorrê-la ”. ( a ) 

No canto VIII, é assim que Paulo da Gama, falando ao 
Catual, se refere à figura do Conquistador, pintada numa das 
bandeiras; 

11 Este ê aquele zeloso a quem Deus ama, 

Com cujo braço o Mouro imigo doma ," ( 3 } 

E, a seguir, o mesmo navegador faz a seguinte observação 
sobre D. Fuas Roupinho, que morre a combater os mouros: 

“ Olha como, em tão justa e santa guerra, 

De acabar pelejando está contente''- ( 4 ) 

Das transcrições do Poema a que procedemos parece 
poder concluir-se que o Poeta apresenta a guerra movida aos 
infiéis como um dos poderes contidos no jus firopagandm fidei 
e não como uma das faculdades conferidas para fazer valer 
aquele direito e bem assim o jus negotiandi ac peregnnandi. 

Mas uma guerra assim concebida não era admitida, como 

(1) te, UI, 88 — 1*4 

(2) te, III, 99 — 4.8 

(3) te, VIII, 11 — 5-6 

(1) te, VJ, 17-5-6 
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dissemos, pela melhor doutrina do tempo. Tal guerra era 
considerada ilegítima pelos teólogos peninsulares para quem, 
na síntese do Prof. Afonso Queiró, nem o pecado da infideli¬ 
dade, nem os pecados da idolatria e do canibalismo cometidos 
pelos bárbaros eram razão suficiente para fazer a guerra, por 
um lado, porque a fé de Cristo tinha que ser aceite consciente 
e livremente e ainda porque qui credit cito, levis corde est, e, 
por outro lado, porque os cristãos não eram os justos vinga¬ 
dores, os legítimos juízes dos homens. ( 1 ) 

Se, porém, recordarmos neste momento a passagem do 
Poema que atrás se comentou, em que Vasco da Gama propõe 
ao Samorim um tratado de comércio, bem se pode aventar a 
hipótese de, no íntimo, Camões, de acordo com o pensamento 
dominante, estar convencido de que a guerra com os infiéis 
no ultramar era justa para a protecção do direito de comércio 
e emigração e do direito de propagar a fé católica, que os 
mesmos infiéis teimavam não reconhecer. 

E, sendo assim, a ideia de guerra santa justifica-se por 
estar mais de harmonia com a índole épica do Poema que tinha 
por objecto os feitos gloriosos cometidos por um povo cristão em 
terras não cristãs. 

Minhas Senhoras: 

Meus Senhores: 

Com o exposto julgo que, de algum modo, ficaram esclare¬ 
cidos os mais importantes aspectos da projecção das ideias 
jurídico-políticas do século XVI em “ Os Lusíadas”. 

O Camões de que V. Excs. acabaram de ouvir falar é um 
Camões diferente do que habitualmente costuma ser apresenta¬ 
do. Não tem punhos de renda nem pretensões à Infanta como 
o Camões concebido nos moldes do arqui-camonista José Maria 


(1) Administração e Direito Colonial , págs. 81 e 82. 
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Rodrigues. Também não é o incorrigível frequentador da ta¬ 
berna do Mal Cozinhado que Aquilino viu. 

O Camões de que V. Excs. ouviram falar é apenas aquele 
genial Poeta que, na sua monumental obra, revela conhecimen¬ 
tos extraordinários dos mais desencontrados ramos do saber, 
incluindo o do direito, porventura o menos poético de todos 
eles. 

Disse. 








Notícias do Reino, Situação, For¬ 
ças e Costumes do Marata 

(uma relação inédita) 


Por Pandroronga 8» S, PfonurleHcar 


Introdução 

notável a bibliografia histórica portuguesa relativa à 
índia. As fontes portuguesas são, sobretudo, de 
grande valor para a história dos Maratas. E’ evi¬ 
dente que nem todas possuem a mesma importância- 
Mas, pode-se dizer que sem auxílio dessas fontes não é possível 
conhecer-se essa história. Tinha, pois, razão o eminente his¬ 
toriador Sir Jadunath Sarkar, de saudosa memória, quando de¬ 
fendia a necessidade de serem trazidos à luz, em tradução ingle¬ 
sa, os principais documentos da língua portuguesa concernentes 
à história daquela Nação (*). 


(1) Sir Jadunath Sarkar: 

“ In this lecture I have made only bare references to the Por¬ 
tuguesa unprinted material, because I dare not trespass into the 
domain where Chevalier Panduronga $. Pissurlencar has laboured 
so long and so successfully. But his searches ought to be made 
known to a wider circle by translation into English. That should 
be one of our tasks...” (Sourcesof MarathaHistory. In Jour 
nal of the University of Botnbay, Vol. X, Part I, July 1941). 
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Damos hoje à publicidade uma Relação inédita, conservada 
na Biblioteca Nacional de Lisboa (Caixa 12.x, 1-12 , w.° 24), 
donde copiámos em 1954. 

Não se sabe quem é o seu autor, nem quando foi escrito. 
O Ms. termina com a notícia da morte do pseudo-Pexuá Sada- 
shiv Rau, em 18 cie Novembro, de 1776, donde se depreende 
que foi composto numa data posterior a esse ano, e como não 
alude ao tratado da cedência de Nagar-Aveli, que teve lugar em 
1779, é de concluir que o mesmo Ms. pertence à época anterior 
a este ano. 

Diz o autor desta Relação que o Ministro Sakharama Bapu 
estava implicado na conspiração do assassínio de Narana Rau 
Pexuá, o que mostra que na época em que foi escrita era corren¬ 
te essa opinião. O governador D. José Pedro da Câmara su¬ 
punha ainda que foi Haidar Ali quem promoveu o assassínio do 
infeliz Pexuá { 2 ). 

O presente Ms. não nos dá qualquer nova informação, mas 
faz apenas eco das notícias que corriam ao tempo em Puném. 
Sem embargo disso, constitui uma contribuição de valor, princi¬ 
palmente por ser da autoria dum português interessado nas 
vicissitudes da Corte Marata. 


(2) Vide P. Pissurlencar, Portugueses e Maratas, VI, p. 99. 
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Noticias do Reino, 

Situação, Forças e Costumes do Marata 

A sua Corte he Punem, ( 1 ) que he terra aberta sem mura¬ 
lha, da banda do Norte corre huma ribeira grande, que se 
enche com agoa do inverno, de Março por diante se ceca; da 
banda do Sul, quatro legoas de distancia; correm montes altos 
que cercão as terras vizinhas; na mesma distancia de quatro 
legoas fica huma Fortaleza por nome Singar, ( 3 ) nella se reco¬ 
lhem os Snros grandes da Corte com os seus thezouros, quando 
ha invazão de inimigo, pois o caracter daquelas Naçoens he 
sempre andarem em guerra, e tem grande honra morrerem 
nella, do que na cama. Para a banda do Poente vinte coixes 
[cada coixe tem tres quartos de legoa] fica hum gate ( 3 ), que 
divide as terras às Provincias de Concana, á Decana em grande 
distancia, como he desde Surrate athe a ponta de Cochim ; a 
gente que fica de baixo dos gates hé mais fraca, do que a dos 
gates para sima ; a mesma gente debaixo dos gates serve 
somente para a Infantaria, e he muito facil de abandonar o 
•campo em pequeno conflicto ; a gente de sima dos gates não 
he tão fraca, e ainda que sucede abandonar o campo, torna 
logo a elle; dos Gates para o mar ficão vinte coixes na direi¬ 
tura. Para a parte do nascente he terra raza, que continua athe 
Bengala. Do Norte, ao Sul tem de distancia trinta athe trinta 
e sinco dias; de poente, ao nascente athe trinta dias. Tem 
mais terras no Industan, onde ha também fortalezas, que o 
mesmo Marata conquistou. Os Régulos de Nacpor ( 4 ), e Gu- 
zarate são obrigados a mandarem todos os anos por tributo 
sinco mil homens com hum cabo grande para servir ao Marata, 


(1) Poona> segundo a grafia inglesa. 

(2) Sinvagadd. Sinhagad, segundo a grafia inglesa. 

(3 ) Ghat, gates: Ghantto , em concani-marata, quer dizer grande altura 
•ou elevação. ( F, N. Xavier, Instrução do Marquezde Alorna, 3,“ ed., p. 19). 
(4) Nagpuo 
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mas os mesmos Régulos quando achão conveniência em outra 
parte, logo se virão contra o mesmo Maratà. Pela parte do 
mar, que he poente de Punem tem mais de trinta fortalezas, 
das quaes as melhores, hüa he Griem ( 5 ) q tem boa barra com 
hum rio pello qual entrão Naus de 40, 50 pessas, e chegão ao 
pé da muralha, e ahi se recolhem as Armadas; a outra he Ra- 
tanguiri, ( 6 ) q he pouco distante do mar, em sima de hum 
oiteirinho, que se necessita de dezembarque para ser atacada; 
outra he Serandrugo, ( 7 ) que fica perto do mar, facil para ser 
conquistada; outra he Chaul, que tem barra em que entrão 
nas agoas vivas palias de tres mastros, e se poem na distancia 
do tiro de espingarda. Outra he Undrim, ( 8 ) q he cercada do 
mar onde he facil o dezembarque, e nesta mesma altura fica o 
Regulo Angria de Culabo, ( 9 ) o qual tem somente quatro for¬ 
talezas, por o Maratà lhe ter tomado as mais, e serve ao mesmo 
Maratà pela paga q lhe dá, posto q as suas forças são muito 
fracas, e fáceis de se quebrarem. Depois seguese a Ilha de 
Bombaim dominada pelo Inglezes; outra he Tanà, que os mes¬ 
mos lnglezes conquistarão no anno de 1774 por lhe ser muito 
util para o passadio de Bombaim; outra he Baçaim capital q 
foi das Terras do Norte, da nossa Nação, entra hum rio q serve 
de enseada onde entrão Naus e Palas, que podem batela. Se- 
guêse athe Damão, q he nossa Praça, mais duas fortalezas de 
pouca consideração, e dahy athe Surrate não ha couza, que 
faça impedimento as Armas. Surrate he huma cidade muito 
populoza, e de grande comercio. Todas as Fortalezas mencio¬ 
nadas sendo as mais fortes, e das melhores da borda do mar ? 
não tem muita dificuldade para serem conquistadas, pela gente 
de chapeo. ( 10 ) As Fortalezas do Marata que ficão pela parte 


( 5 ) Griem é conhecido também pelo nome de Vijayadurga. ! 

(6) Ratnagiri, segundo a grafia inglesa. 

( 7) Suvarnadurg, fortaleza de Malvan. 

(8) Undrim. 

(9 ) Kolaba. : 

(IQ) Assim eram chamados os europeus na índia. Em marata, Topi - 
eam, (Vide P. Pissurlencar, Os Portugueses nas Literaturas Indianas ). 
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de terra firme, e pela banda do Sol Sudoeste, athe confinar 
com as terras de Aidar Ali, ( 11 ) q forão do Canará, são quazi 
todas situadas em sima dos Oiteiros. Pela parte do nacente, 
confina com as terras do Mogor Zambali. Entre o Norte, e 
Nacente, com o rio de Narbadà, q faz separação de Decan, 
e Industan. Pela parte do Norte confina com a Terra chama¬ 
da Arnandabà jurisdição de Guzarate. 

Principio da Caza de Punem 

Este Reino foi de Xau Raja, casta Marata, e Rey coroado, 
era composto de boas condições, e de muita grandeza, e gene- 
rozidade, Tinha no seu Reino oito Pradanes ( 12 ) [que erão 
como os Duques] os quaes ocupavão os primeiros lugares, e 
postos. Tinha lhe dado muitas terras, e fortalezas para se sus¬ 
tentarem, e se tratarem com grandeza, e esplendor. Hum des¬ 
tes Pradanes, foi o Pessue ( x *) por nome Bagi Rao Pay de 
Naná, que se achava encarregado dc hüa grande parte do exer¬ 
cito, e servio sempre com muito agrado do mesmo Rey. Achan- 
dose o mesmo Rey para morrer, sem deixar sucessão, vierão 
todos os seus cabos, com os seus partidos diminutos, sendo obri¬ 
gados a trazerem completos; e sabendo o mesmo Rey, que só 
Bagi Rao viera com o seu Partido completo, ajuntandose a isso 
a natural inclinação, e afeição q lhe tinha, fez ao dito Bagi Rao 
a entrega do Reino, e como Bagi Rao era Bragmane, e confor¬ 
me a sua ley não podia ser Rey, por ser de casta boto, ( 14 ) 
(assim como entre nos osP. es )he necessário sempre ter hum 
Rey, daquela casta, para em seu nome fazer o governo, O qual 
he conservado dentro de hüa fortaleza chamada Satará, ( 15 ) 


(11) Haidar Ali. 

( 12) Conselheiros, ministros (Vide Dr. Surendranath Sen, Administra- 
tive System of the Marathas ). 

( 13) Peshwa. 

(14) Bhatt, i. c, sacerdotal. 

(15) Satará, a capial marata, sede da corte de Sbahu e seus sucessores. 
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■e se lhe assiste com todo o necessário, mas não tem liberdade 
alguma, e morrendo hum, se faz logo outro; na ocazião, que o 
Pessue vay a sua prez. ca , faz ao mesmo Rey tres cortezias com 
a mão, de cabeça ao chão, o mesmo Rey o recebe sem rumor 
algum; quando o Pessue morre, e sucede outro, se preciza da 
confirmação do mesmo Rey, que consiste em proferir elle por 
sua boca o nome de Pessue, e dar roupas. ( 16 ) Os primeiros 
Pessues forão o dito Bagi Rao, e Chimanagi Apá. ■ Por morte 
destes se seguirão Naná filho do mesmo Bagi Rao, e Saclobá 
filho do referido Chimanagi Apá, e governarão treze annos; 
Ragobá sendo Irmão legitimo de Naná, somente se ocupava em 
governar os Exércitos. Por morte de Naná sucedeo seu filho 
Madou Rao que governou quatorze annos, e faleceo etico (sic) 
de idade de 28 annos, em 18 de Novembro de 1772 ( 17 ). 

Depois da morte do dito Madou Rao athe o prezente tem 
hido em muita decadência aquele Reinado por cauza de guerras 
civis, e foi esta huma providencia Divina, para rebater a grande 
soberba em q se achava aquela Potência, para ficarem cessados 
roubos, e guerras injustas que fazia aos Régulos seus vizinhos, 
e se reduzir na dependencia de todos. 

Ao dito Madou Rao se seguio seu Irmão Narana Rao, que 
entrou a governar da idade de 18 annos, e principiando o seu 
governo em 18 de Novembro de 1772, foi morto a 30 de' Agosto 
do seguinte anno ás cutiladas, por cauza de se achar prezo seu 
thio Ragobà, deixando a sua veuva chamada Ganga Bay de 
idade de 16 annos pejada de hum mez. 

Para se cometer esta morte entrou o seu primeiro Ministro 
Sancra Bapú ( 18 ) da idade de 70 annos, com alguns Fidalgos 
da corte, e insinuando aos cabos de hum partido de quatro mil 
homês de pé, que entrassem no Palacio de Narana Rao' com o 
pretexto de requerimento de suas pagas, e cometessem aquele 
aleivozo atentado; entrarão os ditos cabos com os referidos 


(16) Alusão à cerimónia da concessão dos panos do Pexnado. Em 
marata — “ Peshavaichim vastrem. ” 

(17) Vide J. vS. Sardesai, New Bistory of the Marathas , Vol. II, p. 543. 

(18) E’ Sakharam Bapu (Cfr. Sardesai, op. cit, Vol. III, p. 31.) 
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quatro mil homês chamados gardins dentro do dito Palacio ( 19 ) 

[ que he com muros ao redor a modo de Fortaleza com sinco 
portas ] e fechando logo as portas, e correndo no lugar onde se 
achava o dito Narana Rao divertindose no jogo por ter acabado 
naquele instante de jantar, e desprevenido, por cauza de o dito 
primeiro Ministro ter assim disposto, e chegado hum tropel de 
soldados a prez. ca de Narana Rao com espadas na mão, nenhum 
se atreveo a descarregala. Conhecida a traição q estava dispos¬ 
ta para matar a Narana Rao, e ser solto o seu thio Ragobà, 
pegarão no mesmo Narana Rao dous Servidores seus chamados 
Narogi Naique, e Dandogi Calà, e saltando muros, e passando 
telhados chegarão a caza, que servia de prizão ao dito Ragobà, 
e abraçando o dito Narana Rao a Ragobà pela banda da barri¬ 
ga, chegarão logo tres cabos daquela infima gente chamados 
Samer Singa, ( a0 ) casta Parabea, Tulagi Pouar, ( al ) casta 
Marata e servidor de pegar nos sapatos do mesmo Narana 
Rao, e o terceiro hum Bragmane q era escrivão de hüa das 
comp. a3 daq. le Partido, e com seus alfanges, quizerão abrir a 
Narana Rao, mas como elle suplicou ao dito Ragobà, que fizesse 
delle tudo quanto quizesse, porem o não deixasse matar, e tendo 
Ragobà compaixão delle, botando a mão por sima do seu sobri¬ 
nho, que o não matassem, e inclinando tbem a cabeça para em¬ 
baraça r aquela tirania, ficou o mesmo Ragobà ferido na mão 
que botou por sima do sobr.°, e na testa q inclinou; responderão 
logo os agressores, que elles não podião deixar de executar aque¬ 
le atentado, porque se o não cometessem já, o mesmo Narana 
Rao daria fim delles; e logo Tulagi Pouar (sic) puxando a 
Narana Rao com ambas as maons o separou do corpo do thio a 
que estava abraçado, e Samer Singa descarregou nelle hum 
golpe de alfange com que abrio o hombro esquerdo athe o peito, 
e cahindo no chão, e estando arquejando, lhe pareceo, que não 
estava seguro da sua empreza, deo outro golpe na barriga, e 


(19) Conhecido pelo nome de Shaniwar-waddá. 

(20) Sumersinh, chefe dos gardis (Sardesai, op. cit, III. pp. I6i 26, e 33). 

(21) Tulaji Pawar. (Sardesai. op- cit III, pp. 24-25 ). 
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abrindoa, botou todo o jantar fora, na mesma ocazião forão 
também mortos os dous servidores de Narana Rao, que o tinhão 
conduzido a caza da prizão de Ragobà, por se abraçarem ao seu 
amo quando o matarão. 

O primeiro Ministro Sancra Bapú, que era a cabeça daque¬ 
la traição ( aa ), se tinha fingido molesto da dor de dentes, 
havia tres dias, logo que teve parte, de q o Palacio se achava 
atacado, e as portas delle fechadas, sahio da sua caza, veyo a 
porse no lugar de contual [ q he como entre nos o Almotacel ] 
que seria na distancia do Palacio do tiro de espingarda pouco 
mais, e acudindo logo as tropas de cavalaria, elefantes, e de 
gente de pé, especialmente huma comp. a de hum cabo Arménio 
catholico, e pedindo ao dito primeiro Ministro licença p.“ bota¬ 
rem os elefantes a arrombarem as portas do Palacio afim de se 
evitar aquele insulto, lhe foi respondido pelo dito primeiro Minis¬ 
tro q sem primeiro saber o q se tinha passado dentro do Palacio, 
q não houvesse movimento algum; pelas tres horas de tarde se 
rompeo a voz por fora de que Narana Rao era morto, com cuja 
noticia ficou tudo em grande confuzão. As quatro para as sinco 
horas da tarde sahio huma ordem do Palacio para o contual 
mandar publicar hum bando de q Ragobà era o que governava 
o Reino, e que não houvesse perturbação, movim. to , nem roubo 
algum, logo entrarão a vir ao Palacio os amigos e corrresponden- 
tes de Ragobà, a quem não era oculta a traição, com gente 
armada, e cavalaria receyando q houvesse alevantamento, e 
tumultos da parte do morto. As oito horas da noite se recolheo 
ao Palacio a mulher de Narana Rao, que se achava em caza da 
sua May, e querendo hir com o cadaver do seu marido a quei- 
marse com elle, ( 23 ) o dito Ragobà a impedio, segurandolhe, 
que havia fazer delia todo o cazo, tratandoa como Senhora. 
As dez horas da noite foi levado o cadaver do morto para ser 
queimado acompanhado de dez, ou doze Bragmanes, e de Trim- 
baca Rao Mamá, pessoa grande, e com tal perturbação, que 


(22) Vide o que escreve, a propósito, Sardesai ( op. cit . III, p. 31). 

(23) Alusão ao sati, A mulher do Peshwa chamava-se Gangá Bai. 
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faltou lenha para o queimar, sendo costume daquela nação de 
em semelhantes ocaztoens acompanharem as tropas de cavalaria, 
einfantr. a e artilhrA- 

A gente, e cabos, que cometerão aquela morte ficarão den¬ 
tro do Palacio segurando as portas delle, e perto de Ragobá 
afim de que lhes pagasse o prometido para se executar adita 
morte, que forão doze Iaques de rupias, e duas, ou tres fortalezas, 
e chegando ao Palacio Morobá Dada Fodnis q era Vedor da 
FazA, e antes tinha servido de primeiro Ministro, prometeo 
aos Cabos de q elle lhes satisfaria o dinhr. 0 da promessa [ como 
logo satisfez ], mas não deo as Fortalezas, por ser cousa q não 
se podia dar, e como a gente que cometeo a dita morte se com¬ 
punha de mouros, Mogores, e Arábios q ordinaram. te serve na 
InfantrA dos Exércitos, e não he admitida para guardar Praças, 
por não ter fidelidadA, assim como os Maratas a tem, ainda q são 
fracos; de pouco a pouco forão introduzindo-se no Palacio 
soldados maratas, e fazendose todas as diligencias para serem 
lançados fora os taes mouros, e Arábios, sahirão elles volun- 
tariam. te depois de se fazer os seus ajustes e contas com pro¬ 
messa de estimação. 

■ Ragobá entrando o governo, não deo ocazião de escandalo 
a pessoa alguma, nem fez mal a ninguõ, sem embargo do q elle 
tinha recebido muitos agravos de algumas pessoas quando se ^ 

achava prezo. Nanã Fodnis, Primo de Morobà Dada, não 
foi vizitar a Ragobá, tendo vindo todos os grandes, por cujo 
motivo mandou Ragobá pôr huma guarda á porta do dito 
Nana Fodnis, mas sabendo Moroba Dadá, foi logo com o mesmo 
Nana Fodnis a prez. ca de Ragobá por q. em foi perdoado e rece¬ 
bido na sua graça. 

Ari Panta Parquea ( 34 ) tendo sido hum pequeno escrivão 
de Moroba Dadá, e de Nanã Fodnis, teve tamanha entrada com 
Narana Rao, que fomentava as mayores intrigas, e discórdias 
contra Ragobá; o mesmo Ari Panta logo que teve noticia da 
morte de Narana Rao, se poz em sima de hum cavalo, e fugio 


(24) Hari Pant Phadke. 
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para Barmatis, distante de Punem seis dias, em busca de Ba- 
baji Naique, sogro da filha de Ragobá, e vindo com elle a 
prez. ca do mesmo Ragobá, foi logo perdoado, mas privado de 
assistir no Palacio. 

A cauza da morte do referido Narana Rao foi, que tendo 
o seu Irmão Madou Rao posto por primeiro Ministro a Saca- 
rama Bapú, para q com este titulo ficasse elle satisfeito, e dei. 
xasse de maquinar contra o Reinado do dito Madou Rao, por¬ 
que o conhecia por revoltozo, fingido, e traidor, como a expe- 
riencia lhe tinha mostrado, e sucedendo no governo Narana Rao, 
lhe insinuou, Ari Panta Parquea, ( 28 ) q lhe seria mais util 
servir de primeiro Ministro Nana Fodnis, e sabendo o dito 
Sacrama Bapu que Ari Panta maquinava contra elle, e que se 
lhe dava muito credito, forjou o atentado contra a pessoa do d. 
Narana Rao, athe com effeito ser morto. 

Desde 30 de Agosto de 1773 em q foi morto Narana Rao, 
entrou a governar Ragobá, e como antes de ser morto Narana 
Rao tinha prometido o lugar de primeiro Ministro a duas pes¬ 
soas q forão Sacrama Bapu, e Morobá Dadá Fodnis, sem saber 
hum da promessa q tinha feito a outro, e ambos tinhão recebido 
escândalos de Narana Rao; o primeiro receyava que fosse pri¬ 
vado do lugar de primeiro Ministro q ocupava, e o segundo por¬ 
que estava deposto do mesmo lugar, e tinha recebido algumas 
desfeitas; maquinarão ambos sem saber hum do outro a prizão 
de Narana Rao, e esta mesma intenção era tbem de Ragobá, 
mas a mulher deste os capacitava para o dito Narana Rao ser 
morto, e não prezo, na inteligência de q com a morte se acabas¬ 
se toda a intriga. 

Continuou o mesmo Ragobá o seu governo, sem por pri¬ 
meiro Ministro, dirigindo tudo por suas próprias maons, e de 
alguns de pequena esfera, o que molestava muito as pessoas 
grandes, e por esta cauza se foi maquinando a ser deposto 
do governo, depois de governar hum mez, e ajuntando as suas 
tropas foi buscar as terras de Aidar Ali, sem ouvir os conselhos 
q se lhe davão de que não fosse naquele anno longe, e que 

(25) Idern. 
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ficando perto da sua Corte consiliasse os ânimos dos que esti¬ 
vessem escandalizados para daquela forma se liurar de alguma 
traição, o que não quiz abraçar, e proseguindo com effeito a 
jornada para as terras do mesmo Aidar Ali com o Seu Exercito, 
q constava de Setenta mil homens pouco mais ou menos, e 
chegando as do referido Aidar Aly, por inclinação que antes 
tinha, ajustou darlhe as terras, que o seu sobrinho Madou Rao 
havia tomado, com condição de lhe contribuir em cada anno 
trinta Iaques de rupias por tributo, sem embargo de q todos os 
grandes da Corte não levavão a bem a referida entrega das 
terras e logo ahi mesmo recebeo algum dinheiro. ( 36 ) 

Acabando de fazer o dito ajuste, passou Ragoba com as 
Suas Tropas a buscar o Mogor de Zambali, e como neste tempo 
Sacrama Bapu procurava a ruina do referido Ragobá, por este 
lhe não ter conferido o lugar do seu primeiro Ministro, encon¬ 
trado que foi Ragobá com o dito Mogor de Zambali, fez seus 
ajustes, promessas, e datas. 

Sacrama Bapu persuadio a Ragobá, que deixasse còm o 
dito Mogor hum seu cabo chamado Trimbaca Rao Mamá com 
hum partido de doze mil homens p. a o fim de obviar e impedir 
qualquer acção que o mesmo Mogor quizesse obrar contra as 
Terras do d.° Ragobá, e por outra parte foi o dito Sacrama 
Bapü capacitando a Hari Panta, q fosse consiliando ao seu 
partido os ânimos de Mana Fodnis, Morobà Dada, e Custam 
Rao Balala, por serem os dous primeiros Vedores geraes da 
Faz. a e Custam Rao Balala o q tratava dos negocios do Mogor, 
para desta forma fazer o levantam. 10 que intentava com se¬ 
gurança, o que feito Sacrama Bapü requerendo licença para 
hir a sua caza fingindo negocios, e moléstias, e alcançandoa se 
recolheo a Punem, e na sua cometi va veyo Hari Panta Par* 
quea. 

Dahi a poucos Dias Morobá Dadá Fodnis, com o pretexto 
de ajuste do cazam. 10 de seu filho, procurou a mesma licença, 
e se retirou, deixando os cabos do Exercito peitados, e insinua- 


(26) Vide Sardesai, op, cif., III, pp. 25-30. 
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dos para q havendo em Punem algum levantamento, abando¬ 
nassem o exercito, o que muitos executarão. 

Chegados q forão todos a Punem, entrarão a puxar ao seu 
partido Naru Apagi, q se achava governando Punem, o qual 
era homem velho, e de boa condição, e ainda q reconhecia a 
injustiça, sempre concorreo para o levantam. 10 , que logo se 
seguio no fim de mez de Janeiro de 1774. 

Em hum dia do fim do dito mez de Janeiro pelas tres ho¬ 
ras da manhã vierão Sacrama Bapú, e Naná Fodnis com dous 
ou tres mil homens, e pegando na Veuva de Narana Rao, q se 
achava peijada, e na mulher de Sadobá chamada Parbati Ba- 
he, ( 27 ) se retirarão para a Fortaleza de Punandar, que fica na 
distancia de nove coixes de Punem, pela parte do nacente ao 
Sul, onde assistem athe o prezente, receyando traiçoens, e de q 
serão apanhados, e logo fizerão levar para a mesma fortaleza 
todos os seus thezouros, e o Povo logo que teve noticia daquela 
extracção, principalmente os grandes, entrarão asegurar tbem 
o seu preciozo, o que fizerão tbem, e com mayor excesso Nana 
Fodnis, Sacrama Bapu, e Moroba Dadá, 

Logo foi passada em nome da dita Veuva de Narana Rao 
huma ordem sircular a todos os governos, e Praças, que todos 
obedecessem a dita Veuva, e nenhum a Ragobá. 

Nesta ocazião estava Ragobá com o seu exercito distante 
de Punem vinte dias, e logo q lhe chegou a noticia deste novo 
successo, retrocedeo o caminho para a Corte, tendo jà neste 
mesmo tempo dentro do seu proprio exercito muitos dezafectos, 
por estarem peitados pelo partido da Veuva. 

Ao tempo que Ragobá vinha buscando a corte de Punem, 
Trimbaca Rao Mamà, que se achava junto com o Mogor com 
doze mil homens, o Mogor com quazi quinze mil, o Bounsulo 
de Nacpor com perto de dez mil homens, todos confederados, e 
ajudados do socorro q lhe enviou o partido da Veuva sahirão ao 
encontro ao Exercito do dito Ragobá nas alturas de Pundra- 


(27) Parvati Bai. 
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por ( 18 ) sete dias distante de Punem. 

Trimbaca Rao Mamà confiado em ter peitado alguns cabos 
do Exercito de Ragobà, vencendo mais de vinte coixes de cami¬ 
nho em hum só dia, veyo como pouca gente a atacar o Exercito 
de Ragobà sem embargo de vir a gente do partido de mesmo 
Trimbaca Rao muito cançada, e a fome, sem ter descanço 
algum, e dando batalha, foi prezo Trimbaca Rao, tendo recebi¬ 
do hüa ferida na cabeça, e em poucos dias veyo a falecer e o 
seu Exercito tornou p. il traz, que se Ragobà o segue, parece, q 
sem duvida alcançaria a vitoria. 

Morto Trimbaca Rao Mamà, foi nomeado Plari Panta 
Parquea chefe de todo o Exercito do partido da Veuva, não por 
q elle o merecesse, mas pela confiança q delle fazião, o que os 
cabos de mayor qualidade não sentirão pouco. 

Ragobà tendo justa disconfiança de que no seu exercito 
havia muitas traiçoens, se foi retirando para as partes de Nar- 
badà, e chegando na altura de Branapur, ( 29 ,) distante de 
Punem quinze dias, deo licença a hum dos Cabos do seu parti¬ 
do por nome Bagi Bà Punandà, homem grande q fosse com 
todos os que o quizessem seguir, para o exercito da Veuva» 
p. a daquela forma se liurarem das veixações q experimentavão 
em Punem as suas cazas, e famílias. 

Sahio o dito Bagi Bà do exercito de Ragobà com onze, ou 
doze mil homens, q lhe seguirão, trazendo os barracamentos, ele¬ 
fantes, e algumas pessas grossas de artilharia, que tudo isto lhe 
mandou dar o mesmo Ragobà para não fazer pezo ou seu pe¬ 
queno Corpo de volantes com q ficou, e se poz a ligeira: e como 
os exercitos de Hari Panta, e Mogor jà vinhão em seu segui- 
' mento, e se achavão bem perto, se poz em marcha com o dito 
seu pequeno Corpo a passar o rio Narbada, e recolherse a Uge- 
nua, terra de Sindea, e de Volcar, servidores da Caza de Punem. 

Chegando Plari Panta, e o Mogor com seus exercitos athe o 
dito Rio Narbada, e achando q Ragobà com o seu pequeno Corpo 


< 28) Panclharpur. 
(29) Burhanptir. 
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já tinha passado para a outra banda do rio, e vendo muito pro- 
ximo a invernada, se retirarão para Branapor para ahi passarem 
o inverno, e impedir que Ragobà não tornasse com novos par¬ 
tidos, q por ahi adquirisse, porque naq. la ocazião o impedir 
somente q Ragobà tornasse as terras de Punem, era o mayor 
serviço q se fazia ao partido da Veuva. 

Emquanto se passava o inverno, entrou o partido da Veuva 
enviar embaixadores a Sindea, e Volcar a que elles capacitassem 
a Ragobà para tornar a Corte, e que se daria ao mesmo Ragobà 
terras e rendas bastantes para o seu passadio, prometendo tbem 
aos ditos Sindea, e Volcar, q em prémio daq. ,e serviço se lhes 
daria terras, e dadivas. 

Os referidos Sindea, e Volcar derão suas repostas com con¬ 
sentimento do Ragobà, de q passado o inverno fosse Sacrama 
Bapü, [ que presentemente serve de primeiro Ministro, ] ou Na¬ 
na Fodnis [ q he segundo Ministro ] para Branapor com hum 
pequeno exercito, e que elles tbem virião com pouca gente, e a~ 
justarião o mais. 

Mas com os ditos Sacrama Bapu, e Nana Fodnis, hum de 
outro se não fiava, estando ambos governando o partido da Veu¬ 
va, se rezolverão hir ambos, deixando na Fortaleza pessoa de 
confiança para a guarda da Veuva, e do menino, que jà nesse 
tempo era nascido, e se chama Madou Rao Naraena, em cujo 
nome, e debaixo do seu sello se governão o seu Reino e as suas 
Armas. 

Passada a invernada partirão ambos os Ministros para a 
altura de Branapor, levando o exercito do Mogor de Zambali, a 
quem se deo mais de trinta Iaques de renda em terras por cada 
anno para os acompanhar nesta ocazião. 

O exercito q levarão os ditos Ministros constava de cento e 
dez mil homens entrando a gente do Mogor, e dos que os quize- 

rão acompanhar a força de muita conveniência q lhe fez os re¬ 
feridos Sindea e Volcar, que vinhão com Ragobà trazendo hum 
pequeno exercito que compunha de quinze mil homens, vendo 
que os dous Ministros hião com tão grande exercito, faltando ao 
ajuste, disserão a Ragobà, que se retirasse, o que elle logo execu- 
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tou, levando consigo sinco, ou seis mil homens, e os ditos Sindea, 
e Volcar vierão a encontrar com os ditos Ministros trazendo so¬ 
mente hum pequeno exercito de nove mil homens, sem temor, 
nem receyo do grande exercito q levavão os referidos Ministros, 
as quaes nesta mesma ocazião entrarão a obzequiar os Cabos e 
Generaes dos exercitos q os acompanhavão com jantares, banque¬ 
tes, e regalos, e conhecendo os ditos Ministros q no seu mesmo 
exercito estava armada a traição para os agarar, e prender, logo 
entrarão asegurarse, confiando sò da gente da sua inclinação, e 
se retirarão para Punem com pouca gente, fazendo recolher o 
Mogor com b seu exercito p, a as suas terras, deixando ficar ao 
Norte de Branapor o chefe Ari Panta com quarenta e tantos 
mil homens p. a hir seguindo a Ragobà. 

O mesmo Ragobà foi com o seu pequeno Corpo acolherse 
a terra de Cambaya de Nababo Mouro, de quem recebeo todo 
o favor, auxílio, e honra. O mesmo Nababo com pouca gente 
que poude ajuntar, e com a do Ragobà q toda seria doze athe 
quinze mil homens, trazendo em sua comp. a a Ragobà veyo 
buscar ao dito Hari Panta Parquea, e chegando na distancia 
de tres coixes, onde intermedeava hum gate, o que sabendo 
Hari Panta expedio por dous lados dous Corpos de gente para 
que aproveitandose do descuido de Rogobà lhe desse alerta, e 
com effeíto assim sucedeo, sendo apanhadas seis pessoas peque¬ 
nas do partido de Ragobà, com destroço de muita gente, e com 
isso se retirou as Terras de Surrate, por neste tempo ter o 
Inglez conquistado a Fortaleza de Taná, e prometido a Ragobà 
favorecelo quando delle se valesse. 

Chegou Ragobà a Surrate com o seu pequeno Corpo de 
gente, ajustou com os Inglezes seus negocios, promessas, e datas 
quando elles o restituíssem ao seu antigo lugar, e sem embargo 
de ser andado anno e meyo pelo campo fazendo grandes des- 
pezas, e experimentando varias ruinas, fez entrega aos mesmos 
Inglezes do hum cofre dejoyas, e diamantes q importavão em 
muitos Iaques, para q os Inglezes dessem principio ao socorro 
que elle pretendia. 

Sahirão os Inglezes com seis centos europeus, c quatro mil 
sipaes, seis pessoas de artelhr. 3 do calibre de seis, duas de bater, 
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e quatro morteiros, levando em companhia a Ragoba com o 
seu pequeno Corpo em busca do exercito de Hari Panta Par¬ 
quea, marchava o Corpo dos Inglezes de costado a oito, no 
meyo do Corpo levava a artelharia, e petrechos, na retaguarda 
ficava Ragobà com a sua cavalaria, com ordem expressados 
Inglezes, que a gente do dito Ragobà não havia meter mão a 
espada, nem fazer tiro de espinguarda, se não no cazo q mor 
ressem os Inglezes. 

Chegando o Corpo dos Inglezes a avistar o exercito do 
Marata, os mesmos Inglezes procurando campo a'seu favor 
firmarão as suas bandeiras, e se puzerão em praça vazia, pondo 
a artilharia, e os morteiros aos lados, e a Ragobà com a sua 
gente na retaguarda. 

Neste tempo o exercito do Maratà jà passava de sincoenta 
mil homens, e como esta Nação não peleja com forma, nem 
arte militar, ( 80 ) e sò costuma vir em bandos, e tropéis, 
avançou o Corpo dos Inglezes chegando athe a boca das armas, 
mas com a força das descargas inglezas, se retirou com 'muito 
damno; tornando a atacar aos Inglezes, experimentou o mesmo 
damno, e ficarão os Inglezes senhores do campo. 

Passados mais alguns dias houve outro ataque, e recebendo 


(30) Cfr. Dr. S. N. Sen, Military System of the Marathas, 1928, pp* 
146-160. A propósito, lêem-se informações interessantes no livro do Bispo < le 
Halicarnasse, intitulado Systema Marcial Aziatico, Ms. de Biblioteca Na- 
cional de Lisboa. 

Nas soas instruções, 0 Marquês de Alorna escreve i “ Não suppo- 
nha V Ex.' que as tropas do Marata, e de outros Régulos de que 
tanto boato tem soado de tempos a esta parte, assim na Asia, como na 

Europa, tem nada mais formidável, que o mesmo numero de gente desor- 

denada, de tal sorte, que, peia experiencia que jí tenho delia, não se me 
oferecia duvida com hum corpo de cinco mil homens de Tropas reguladas 
atacar um Exercito de sincoenta mil. A desordem que tem na sua for- 
matura, essa mesma observam na marcha, eno Acampamento; o seu 
Atraval difere pouco dos de Ciganos; cado hum bnsca o sitio, a sombra, 
e a arvore, que mais se lhe accomoda; tem pouca vig,lança nas; Guardas 
e Sentinelas, e slo por este respeito mui fáceis de ser surprehendidos ... 

(Pg. 49). 
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tbem o Exercito do Marata igoal damno, se retirou, ficando a 
vitoria pelos Inglezes, e dahi por diante aparecião os Maratas 
ionge, e os Inglezes continuando a sua marcha. 

O Exercito do Maratà vendo que Ragobà marchava na 
retaguarda do Corpo Inglez, fez seu conselho, e o atacou pela 
retaguarda com o intento de o destroçar e apanhar a Ragobà. 
Conhecendo o Inglez o intento do Marata, fez duas colunas do 
seu Corpo a quatro, e duas conversoens sobre o lado direito, 
e o lado esquerdo, e bem guarda sobre a retaguarda, pondo-se 
em praça vazia, o que visto pelo Maratà se retirou depois de 
haver hum pequeno choque. 

Passados alguns dias convocando o Maratà o seu Conselho, 
fez huma emboscada de seis ou oito pessas de artilharia no 
conceito de q o Corpo Inglez marchava com regularidade, e 
por esta rezão lhe seria facil fazer nelle algum destroço. 

O Inglez destinou logo hum Corpo de quinhentos sipaes 
com hum capitão Alemão, hum tenente, e hum alferes Inglezes, 
e duas pessas de artilhr. a com hum caixote de munição para 
atacar a emboscada do Marata, e desalojar a artilharia. 

Este destacam. 10 inglez deo logo sobre a emboscada do 
Marata, e fez logo retirala, ganhando as seis, ou oito pessas de 
artilharia, mas acodindo quinze mil homens do exercito Maratà, 
entrando neste numero a gente principal e valente do mesmo 
Exercito, com elefantes, sobre o destacamento inglez, com tal 
valor, q o destroçou matando duzentos homens dos Inglezes, e 
os mais largando as armas, fugirão p hum valado, largando tam¬ 
bém as duas peças, e o caixote de munição; nesta ocazíão o ca¬ 
pitão alemão pelejou muito valerozam. te athe ser morto, e o 
mesmo fez também o Tenente inglez. 

O Corpo inglez vendo o destroço do seu destacamento 
entrou a ladear sobre o lado esquerdo onde ficava o inimigo, 
e dando sobre elle, restaurou as duas pecinhas, e o caixote de 
munição, e continuando o choque fez fugir o Marata, com perda 
de tres mil homens entrando os feridos. 

Depois desta ocaziâo nunca mais se atreveo o Marata a che¬ 
gar perto do Inglez, e quando acazo aparecesse algum tropel do 
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Marata, o fazia retirar lançando bombas rasteiras com que fica- 
vão os inimigos, e os cavalos sem pernas e porq o inverno jà 
estava principiado, se retirou o Inglez a Surrate, deixando o 
Exercito de Hari Panta da banda de dentro do rio Narbadà. 

Vivia Hari Panta com o receyo de q o Inglez lhe desse 
alerta no seu Exercito, e por este motivo procurou modos para 
o fazer passar a outra banda do rio; o Inglez que estava vigi¬ 
lante, e não perdia ocazião alguma tanto que teve noticia do- 
intento de Hari Panta, e que o Seu Exercito jà estava passando 
o rio, veyo com sinco Bateloens trazendo nelles algumas peci¬ 
nhas, e pela banda da terra de dentro do rio levando hum pe¬ 
queno Corpo fez grandes destroços no Exercito de Hari Panta, 
aproveitandose de muito; com estes destroços recebeu o Exerci¬ 
to Marata tal terror, que muita gente delle entrou a fugir p. 1 
Punem sen Licença, nem saber o que tinha passado, e o Inglez 
se recolheo para Surrate. O mesmo Exercito de Hari Panta 
foi acamparse distante de Surrate vinte e sinco coixes para ahi 
passar o inverno, e pedindo Licença a gente delle para se reco¬ 
lher as suas cazas, ficou somente Hari Panta com quatorze, ou 
quinze mil homens enviando pessoas aos Inglezes a solicitar 
paz, e amizade; o mesmo, e com mayor força tratava o Minis¬ 
tério de Punem, não só em Bombaim, mas ainda em Bengala 
Corte de Colocatà, e se conseguio vir a Punem hum Coronel 
inglez por embaixador, trazendo em sua comp. a hum Doctor, 
hum Domo, e hum Cap. m europeu com hum Corpo de sipaes,. 
treze, ou quatorze elefanfes, e alguns cavalos. 

Chegando este Embax. or ( 31 ) a corte de Punem, forão 
tantas as promessas, e rogos q lhe fez o Ministério ao dito 
Embax. or que a primeira couza q se conseguio delle foi a 
cessação das Armas Inglezas, e por fim o ajuste das pazes com 
a condição de se satisfazer aos inglezes as despezas que fizerão 
nas guerras, e dar-lhes outras terras em lugar de Taná q elles 
tinhão conquistado, e athe se conseguio dos Inglezes de Bengala 
a promessa de entregar a pessoa de Ragobà. 

(31) Alusão ao embaixador inglês Coronel Uptonque em 28 de Dez. 
<le 1775 chegava a Puném. 
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Tendo Ragobà noticia desta promessa, mandou perguntar 
ao General inglez que ficava em Surrate, que ajustes, e pro* 
messas erão aquelas; mandou o General responder, q elle 
absolutamente ignorava aquele ajuste, e que nem elle, nem os 
Inglezes de Bombaim estarião por taes promessas, e desta 
sorte foi continuando a paz entre o Inglez, e Marata athe que 
se conseguio do Inglez, que entrando Ragobá em huma ocazião 
dentro de Surrate com duzentos homens pouco mais ou menos 
fechar as portas da Praça de Surrate, sem deixar entrar pessoa 
alguma do dito Ragobà, o que vendo sua gente, e parecendolhe 
q era traição q se fazia ao seu amo, quiz acometer a Praça, 
mas os Inglezes com alguns tiros de artilh. a fez que se retirasse 
e vendo hum recado de dentro da Praça, q a gente de Ragobà 
fosse embora, retirouse, e foi alojar nove ou dez coixes distante 
do exercito de Hari Panta. 

Esta gente de Ragobà enviou suas pessoas ao exercito 
do d. t0 Plari Panta para pedir pautas e seguros para se recolher 
ao mesmo exercito sem ser offendida, o que conseguio, e Hari 
Panta com o seu exercito, e com a referida gente, q Ragobà 
mandou embora, se recolheo a Punem, ficando Ragobà em 
Surrate athe o tempo em que se acolheo á jurisdição da nossa 
Praça de Damão. 

Neste tempo Sadobà Primo de Naná, que se achava prezo 
na Fortaleza de Ratnaguiri estava solto, e hia conquistando as 
(terras desde a ponta de Melondim athe Baçaim, e erão quazi 
trinta fortalezas que tinha conquistado, e se lhe tinhão entrega¬ 
do, o que tinha posto em grande receyo e consternação a 
Caza de Punem. 

O referido Sadobà governava com o seu Primo Nanà ocu¬ 
pando os mayores cargos da sua corte. No anno de 1756 foi 
mandado Ragobà com hum exercito de sincoenta ou sessenta 
mil homens para conquistar e tributar as terras de Industan, 
levando em cornp. 1 os cabos Sindea, Volcar, e Narucancar, o 
que o mesmo Ragobà executou com boa fortuna, e podendo 
rocolherse a Corte com oitenta, ou noventa Iaques, fóra as 
terras q conquistou, voltou com divida de quarenta ou sincoenta 
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Iaques, pela muita liberalidade com que se portou naquela 
ocazião, mas Sadobà tomando contas aos Farnicis, ( sa ) e offl- 
ciaes do exercito, não deixou de reparar no excesso da despeza 

A mulher de Nana, q se chamava Gopica Bay, q tinha má 
vontade a Sadobà, aproveitandose da ocazião de elle ter repara¬ 
do no excesso das despezas de Ragobà, foi dizer a Nana, que 
Sadobà como mais zelozo, merecia q fosse em lugar de Ragoba 
para continuar a conquista de Industan. 

Determinouse no anno de 1757 que Sadobà fosse por Gene¬ 
ral do Exercito para continuar a referida conquista de Indus- 
tan, e pedindo elle a Nana q lhe desse hum seu filho para lo 
levar consigo, se lhe concedeo levar o filho mais velho chamado 
Visvassa Rao, e que Nana Fodnis fosse como Vedor da 
Fazenda. 

Sahio Sadobà com o exercito, que constava de cem mil 
homés de guerra, e ajuntando mais tropas pelos caminhos, quan¬ 
do chegou a Industan passava o dito exercito de cento e sin¬ 
coenta mil, fora a bagagem, q era em grande quantidade, e cento, 
e sincoenta pessas de artilhr ‘. Chegando o Exercito a Corte do 
Emperador de Deli a conquistou, e roubou o Trono Im P ena ^ 
era todo de ouro batido, e deixando ao Cabo Naru Sauncar ( ) 

com o seu partido para a guarda daquela Corte, marchou para 
diante em distancia de duzentos coixes. 

Neste tempo vinha chegando o exercito da Nação Gli- 
xà ( 84 ) em socorro a corte de Deli com o intento de ajustar 
com o Nababo Sujà Doulà, e o Rey chamado Roilè, porq 
nesta ocazião se achava fugido o Emperador. 

A mulher de Nana mandava cartas aos Cabos do exercito 

(32) Fadnicis, i. é, aos Fadnices. Fadnis quer dizer “ A public officer, 
- the keeper of the registers, etc. By him were issued all grants, commissions, 
and orders; and to him were rendered all accounts from the other departments, 
{ Molesworth, A Dktiamry Marathi and English, p. 547.) 

(33) Naru Shankar. , 

(34) Vide Sir Jadunath Sarkar, Fali of the Mughal Empire, Vol. II, 
( e d. 1950 ); Shejwalkar, Panipat ; Sardesai, Marathi Rayasat , Peshwa 
Balagirao (ed. 1953). 
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Marata, e o mesmo fazião tbem as pessoas da sua facção a que 
os ditos Cabos dessem fim de Sadobà, o que lhe não era oculto, 
por lhe ter declarado tudo Visvassa Rao pelo amor q lhe 
devia; alguns dos cabos responderão a mulher de Nana, q não 
podião dar cabo de Sadobà, sem q seu filho delia padecesse 
tbem a mesma infelicidade; respondeo a mulher de Nana, que 
importava pouco q assim sucedesse, porq quem tinha tres filhos, 
não faria cazo de perder hum delles. 

Neste tempo vierão quatro mil homens do exercito do 
Glixá, a tomarem serviço no do Sadobà, e com effeito forão 
admitidos; chegado o tempo da batalha, receando Sadobà algu¬ 
ma traição, mandou abrir huma cava no campo que era de 
algum modo intrincheirado, e como o dito Sadobà era de genio 
muito soberbo, e áspero, na manha do dia em que havia de 
dar a batalha, levantou todo o seu campo, sem nelle deixar 
rezerva, e hindo dar batalha no lugar determinado montado em 
hum elefante, e Visvassa Rao em outro, em poucos passos logo 
vio, que os quatro mil homês do Glixà, que o referido Sadobà 
tinha admitido no seu serviço estavão virados contra elle, pon- 
dose da parte do seu inimigo; vio também que alguns dos cabos 
do seu exercito o tinhão desemparado sendo hum delles Volcar, 
e o seu Exercito destroçado sem poder ter mão, a artilhr. a toda 
perdida, e o seu sobrinho Visvassa Rao morto em sima do ele¬ 
fante em que estava montado, e passando Sadobà em sima de 
hum cavalo, por ver que montado no elefante corria mayor risco 
na sua vida, entrou a pelejar com pouca gente da sua confiança 
athe a noite no mesmo lugar da cava. 

Ficando o Exercito de Sadobà destroçado, e elle no campo, 
lhe disse hum bragmane seu servidor, que se retirasse, porque 
morrendo elle naquela ocazião não adquiria honra, nem gloria, 
o que Sadobà ouvio, e se retirou acompanhado do dito brag¬ 
mane, mas ao tempo de passar a cava, tendo o cavalo do mesmo 
Bragmane avançado, e o do Sadobà querendo tbem avançala, 
cahio dentro delia com o mesmo Sadobà que estava nelle 
montado, a qual cava se achava neste tempo cheya dos corpos 
dos que morrerão naquela guerra. O Bragmane seguio a sua 
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derrota athe a distancia de duas legoas, e chegou ao lugar onde 
ficava hum monge; o inimigo persentido da retirada dos dous 
cavaleiros, e persuadido de q hum delles seria algum grande 
Snõr, veyo ao lugar da cava, e metendo nella lanças entre os 
corpos mortos entrou a ver, e examinar se acazo estaria nella 
cahido Sadobà ao tempo de passala, e ferindoo com a mesma 
lança por baixa da barba, entrou a dita lança athé os queixos, 
mas Sadobà fingindose morto, e sofrendo vehemente dor, não 
deo sinal algum de vivo. 

O bramane que tinha hido athe a caza do monge, deixan¬ 
do nella o seu cavalo, tornou a pé pela meya noite, depois de 
estar tudo quieto, e chegando a cava entrou a ■ gritar a Sadobà 
pelo seu nome e em sua lingoa em voz baixa para não ser 
persentido de alguma pessoa q estivesse no campo, e respon¬ 
dendo o d.° Sadoba, lhe deo a mão o bramane, e o tirou fora 
da cava, conduzindoo a caza do monge onde sendo curado de 
suas feridas, foi barrado de cinzas, e viveo disfarçado fazendose 
monge ( 88 ) por muitos annos. 

Com o destroço do exercito de Sadobà, e morta quazi 
toda a gente, os poucos que restavão forão fugindo huns, pelos 
matos, e outros por diferentes caminhos á fome e sede, e se 
ajuntarão na distancia de dez dias de caminho em huma terra 
que fica no Industan, pertencente ao Maratà, onde . formando 
hum pequeno corpo se recolherão a Punem. : • 

As mulheres de Sadobà, e de Nana Fodnis, que tinhão 
acompanhado aos seus maridos, forão conduzidas a. Punem 
pelos seus servidores com infinito trabalho, fome, e sede, o que 
não foi possivel conseguir a May do dito Nanà Fodnis, e outras 
muitas mulheres dos grandes, a quaes sendo prizioneiras 
forão obrigadas a fazeremse mouras, ( 88 ) q ,he ; de, grande' 
ignominia e afronta aos bragmanes, por ser a Ley dps; mouros 

(35 ) Gonsãi ou faquir. 

(36) Escreve Sardessai que a mãe de Naná Fadnis veio a falecer cain¬ 
do do cavalo. ( Marathi Riyasat , Peshwa Balajirao NawsatteV, p. 417, 
Edição de 1953 ). 
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muito oposta a delíes; a referida guerra, e destroço foi no 
campo de Bampote da corte de Dely. 

Com a chegada para Punem do pequeno Corpo q forma¬ 
rão os destroçados, teve Nana noticia da infelicidade que lhe 
tinha acontecido, e da morte de seu filho, e supondo que Sadobà 
tbem estivesse morto, por q não havia prova alguma q desse 
suas noticias, entrou em grandes afliçoens, principalmente por 
cauza de q o d.° Sadobà estivesse morto, pq lhe fazia grande 
falta, e cheyo de penas e desgosto, veyo logo a falecer. 

A mulher de Nanà não recebeo pena alguma daquela infe¬ 
licidade, porq ella foi a causa; antes teve interiormente grande 
prazer, como também todos os cabos que juntamente com a 
dita mulher de Nanà concorrerão para haver aquela infeli¬ 
cidade. 

Deixandose ficar Sadobà em caza do Monge, e não Jhe 
sendo oculta a noticia da morte do seu primo Nanà, conhecen¬ 
do a ma vontade que lhe tinhão os Ministros que manejavão 
os negocios da corte, e serlhe tbem oposta a veuva da Naná 
que naquele tempo fazia figura na corte, mandou hum brag- 
mane que tinha muita semelhança com o dito Sadobà a corte, 
fingindo q elle o era, para deste modo vir no conhecimento de 
que animo estavão a seu respeito os Ministros, e Ragobà q 
jà governava em nome de Madou Rao. O dito bramane Jogo 
que chegou a Corte, em poucos dias se conheceo o fingimento, 
e sendo por isso desprezado o mandarão embora, 

Passados dous annos o mesmo Sadobà veyo ficar nas terras 
da jurisdição do Mogor vizinhas a Corte de Punem em trage de 
pobre, e chegando notícia disso a Punem, foi enviado Balagi 
Panta Gantea [ q tinha sido servidor de Sadoba, e era o que 
conduzío do exercito a sua mulher, tendo na mesma ocazião 
recebido hüa ferida de grande cumprimento ] a reconhecer a 
Sadobà e achando q o era, tornou a Corte com esta noticia, de 
que não gostando o Ministério, foi o dito Balagi Panta Gantea 
privado da graça da corte, e do serviço da mulher de Sadobà, 
mas ella o mandou a caza de hum irmão seu, e sustentalo a sua 
custa. 
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0 Ministério da Corte de Punem, com a noticia que lhe 
deo Balagi Panta Gantea, mandou dizer a Sadobà, que se reco¬ 
lhesse as terras do Maratà, e que com o conhecimento de q elle 
mesmo o era, se lhe faria o que a sua pessoa merecia, e por 
outra parte, e tbem por alem via foi capacitado para entrar nas 
mesmas terras. 

Entrou Sadobà nas terras da jurisdição de Punem em trage 
de pobre, e desfarçado, acompanhado de sinco ou seis pessoas 
do seu serviço sempre negando aos que lhe perguntavão que elle 
era Sadobà. O Governador daquela jurisdição o prendeo em 
machos remetendo em huma carruagem baixada chamada 
Duli ( 37 ) a corte de Punem onde por espaço de hum mez este¬ 
ve posto á vista do Povo para que o conhecesse se era Sadobà; 
os pequenos gritavão que elle era verdadeiro Sadobà mas os 
grandes o negavão; nunca se fez o exame como o cazo merecia; 
não foi levado a prez. ca de Madou Rao, nem Ragobà o vio, e 
nem lhe deixarão ver a sua própria mulher Parbati Bay. 

Babu Rao Fodnis e seu filho Moroba Dadá sendo amigos 
de Sadobà, nunca o virão, por assim lhes parecer conveniente; 
outros grandes da Corte, que o hião ver, e reconhecer, entrando 
nestes alguns que o tinhão acompanhado na guerra; e o aban¬ 
donarão, dizião que o não era, tratandolhe com palavras 
ínjuriozas. O mesmo Sadobà ouvindo tudo, e a todos se calava. 
Em todas as prizoens, e guardas, que cada vez se mudavão, não 
faltava pessoa que ocultamente favorecesse a Sadobà no que 
fosse possível. 

Depois destas demonstraçoens de exame foi mandado 
entregar ao Contual, ( 38 ) que he como Almotaxel, por ser jus¬ 
tiça infima, para que corresse com Sadobà todas as ruas de 
Punem, e nesta execução, os sipaes do dito Contual huns o 
puxavão, outros o impurravão, e outros o injuriavão com pala¬ 
vras indecentes, e não se via nesta ocazião demostracção alguma 
q Sadobà fizesse, mais que unicam. te puxar pela ponta de xeló 


( 37) Dolli ou andor. 
(38) Cotual. 
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{ que.he hum pano branco ] para com elle cubrir o seu rosto. 

Feita esta execução, foi remetido Sadobá prezo com 
machos para a Fortaleza de Dulabaze, ( 39 ) que he situada 
em sima de hum monte com grande recomendação ao Gov. or da¬ 
quela fortaleza, e passado algum tempo, bastante guarnição 
delia com o seu Quiladar (que he como capitão mor) se virarão 
por parte de Sadobá, o que sabendo Madou Rao, mandou logo 
pessoas a dita fortaleza para acomodar e sucegar aquele levan¬ 
tamento e ficando tudo composto, so dous homens forão 
castigados. 

Foi o mesmo Sadobá permudado debaixo da mesma pri- 
zao à fortaleza de Abdenagar, ( 40 ) que he situada em campo 
razo, onde foi conservado com cautela, e prevenção, mas pas¬ 
sado algum tempo, houve também nesta fortz. a igual levanta¬ 
mento e sendo tudo ao depois composto, forão mortas tres 
pessoas. 

Vendo Madou Rao, e seus Ministros que Sadobá não 
podia estar seguro nas Praças de Decan por estar a sua devoção, 
e da sua parte muita gente, foi remetido á fortaleza de Ratart- 
guri, q he terra de Concan, a borda do mar, onde se conservou 
athe o mez de Abril de 1776, sendo neste tempo o governo de 
Punem de Madou Rao Naraena, filho de V. a , e em q havia 
guerras civis entre Ragobà, e o d°. Madou Rao Naraena. 

No referido anno de 1776 era Gov. or da dita Fortaleza de 
Ratanguiri hum irmão da veuva, may de Madou Rao Naraena, 
e achando-se também dentro da mesma fortaleza por cauZa 
das guerras civis de Punem huma thia da mesma veuva por 
nome Cacu Bay, com seus dous filhos, hum de dezoito annos, 
e outro de quinze, por intervenção destes, e da dita Veuva Cacu 
Bay, foi solto Sadobá, pelo ajuste que houve fazer com o Qui¬ 
ladar daquela fortaleza. Ao tempo da soltura de Sadobá, e 
logo que lhe cortarão os machos, salvarão com toda a Artilhr. a 
da fortaleza, escrevendo cartas a Corte, que por se reconhecer, 


(39) Daulatabad. 

(40) Ahamadnagar. 
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q elle era verdadeiro Sadobá, o tinha soltado, mandando salvar 
toda a artiihrA da fort. a . 

Vierão mais de vinte e sinco mil homens a procurar o 
serviço de Sadobá. Também vierão hum irmão, e dous Primos 
da sua mulher Parbati Bay, e com esta gente foi conquistando 
as terras, e fortalezas q ficão da ponta de Melondim, athe 
Baçaim, que tudo se lhe rendeo com pouca ou nenhüa resistên¬ 
cia, chegando os governadores a lançarem-se aos pés do dito 
Sadobá, que logo entrou a governar com muita rectidão, e justiça 
[o que poucas vezes se acha entre os gentios] e castigando com 
rigor aos q fazião roubos e insolências. 

Vendo a corte de Punem, que Sadobá hia continuando a 
conquista com grandes vitorias, e que todos lhe obedecião, 
expedio em tres ocazioens tres corpos de gente comandados 
por pequenos homens de confiança, por os grandes dizerem que 
se elles conhecessem que era verdadeiro Sadobá, não havião 
de pelejar contra elle, antes que havião de pôr as suas espadas 
aos pés delle, e em todas as referidas ocazioens os ditos corpos 
se puzerão da parte de Sadobá, 

Depois de o mesmo Sadobá ter conquistado as terras de 
Concana, subio os gates de Rajamachi. ( 41 ) e Deugate onde 
lhe fizerão entrega de tres Fortalezas, e nesta mesma ocazião 
lhe vierão também offerecer a grande fortaleza de Xingar [ onde 
os grandes costumão recolheremse, e os thezouros quando ha 
invazão ] da qual tomando entrega a guarneceo com a sua 
gente. 

Vendo o Ministério de Punem, que Sadobá continuava a 
conquista, e que estava perto da Corte, e tinha tomado a prin¬ 
cipal fortaleza de Xingar, entrou a chamar os Cabos que erão 
contrários a Sadobá, e ordenoulhe que juntassem tropas de 
longe, q não tivessem suspeita de se rebelarem, e que fossem 
sobre Sadobá, e no cazo que sahissem mal naquela ocazião, 

(41) Rajamachi é o nome duma serra e não dum rei, como escreve Dr. 
Bragança Pereira (Arquivo Português Orientd)., , .... 
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que roubassem a Corte, e todas as terras, de sorte que ficasse 
tudo reduzido a ultima ruina. 

O Cabo Magi Sindea ( 43 ) era muito contrario e oposto 
a Sadobà, e receyava que sendo elle Snõr de Punem o depu- 
zesse do posto que injustamente ocupava; e lhe fizesse todo 
•o damno; foi o dito Cabo nomeado General de hum Corpo de 
mais de vinte e sinco mil homens de cavalo para hir sobre 
Sadobà, e sahindo de Punem o dito Sindea com o seu Corpo, e 
principiando de caminho a roubar e abrazar as terras chegou, 
ao lugar de Rajamagi [ distante de Punem vinte coixes ] onde 
se achava Sadobà a quem parecia que ninguém lhe rezis- 
tiria, antes todos lhe havião de obedecer, e nesta consideração 
tinha vindo àquele lugar de Rajamagi com hum pequeno corpo 
de gente de pé, e esta tbem fraca por ser de Concana, e pouco 
exercitada na guerra, e dandose batalha, ficou o corpo de Sado¬ 
bà destroçado, e elle metendose logo no seu palenquim acom¬ 
panhado de pouca gente veyo a Vellaflor que fica defronte da 
fortaleza de Taná, e o Corpo inimigo o seguio, roubando, e 
queimando de caminho as terras. 

Logo que Sadobà chegou a Yelaflor entrou em caza de 
Subedar daquela terra, onde domorandose o tempo que era 
bastante para conduzir dez ou doze galvetas, e metendo na boca 
algum assucar, embarcou nellas com aquela gente que poude 
caber na ditas dez ou doze galvetas, e a mais gente mandou 
que se recolhesse a jurisdição de Tanà. 

Entrando a gente de Sadobà na jurisdição de Tanà com 
alguns cavalos e Elefantes, e ignorando os Inglezes que aquela 
gente vinha refugiarse às suas terras, e tendo disso noticia 
o General de Bombaim acudio pessoalm. te acompanhado dos 
conselheiros, e de alguma gente militar. 

Embarcado Sadobà nas galvetas cem a gente que nellas 
coube, chegou a Bombaim, e surgindo hum pouco largo de terra, 
mandou recado, que elle ahy estava. 

Achava o Segundo em Bombaim, por o General ter hido a 


( 42) Mahadji Scindia. 
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Taná, e o mesmo Segundo mandou dizer a Sadobà por tres ou 
quatro gentios dos principais, q o Gen. al tinha hido a Tanà, 
e que em chegando a reposta delle, a quem já tinha dado parte, 
seria elle Sadobà recebido. 

Vendo Sadobà que de Bombaim lhe não mandarão pessoa 
alguma de chapeo, ( 48 ) ficou logo desconfiado, e mandou dizer 
ao Segundo de Bombaim, que elle hia dizembarcar em Man- 
dovim [que fica defronte de Bombaim, e he terra do Angria], 
e que logo tornaria, porque a sua gente não tinha comido 
dous dias. 

Tendo noticia Ragogi Angria de Culabo de q Sadobà se 
achava em Mandovim, q lhe ficava distante quatro coixes, veyo 
logo com a sua gente, e fazendo offerecimentos de sua caza, e 
protestos de q entrando nella receberia qrande honra, e ainda q 
Sadobà se escuzou de aceitar aquele offerecimento, mas venci¬ 
do dos excessos e lembrandose, que o dito Angria lhe tinha 
ajudado p. a a conquista dandolhe socorros, se foi com elle a 
Culabo e na mesma noite foi hospedado, e a sua gente com 
grandeza. No dia seguinte vio Sadobà que á sua gente tiravão 
as armas, e a despojavão de algumas couzas boas que tinha, 
e querendo a mesma gente fazer levantamento por aquela 
cauza, passou Sadobà ordem, que calasse, e não fizesse opera¬ 
ção alguma, que elle queria ver aquele procedimento, e em 
q aquilo parava. 

Logo que a gente da Sadobà foi desarmada, e roubada, 
mandou Ragogi Angria, que sahisse fora da fortaleza, e dando- 
lhe embarcaçoens a mandou lançar nas Terras da jurisdição de 
Bombaim, deixando dentro da fortaleza de Culabo a Sadobà, 
hum bragmane seu p nome Bapogi Panta Parquea, ( 44 ) e hum 
gonçaim [ que com monge ] chamado Daulote Gari, que era 
discípulo do monge em cuja caza ficou Sadobà mais de quatro 
annos depois da perda da batalha de Industan. 

0 Cabo Sindea q comandava o exercito que seguia a Sado- 

(43) Pessoa de chapéu, i. é, europeu. 

(44) Bapoji Pant Phadke. 
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bá, tendo noticia que elle se achava na fortaleza de Culabo veyo - 
com o seu exercito a porse na distancia de seis coixes daquela, 
fortaleza, e mandou hum cabo com quinhentos homens para 
ajustar com Ragogi Angria [ que era Parente de Sindea ] a 
entrega de Sadobá, a qual foi com effeito ajustada com promes¬ 
sas, e partidos. 

Tendo o General de Bombaim noticia do ajuste escreveo 
logo a Ragogi Angria, que Sadobà viera primeiro valerse delle, 
e pedir acolhimento na sua praça a hora em q elle dito Sadobá 
tinha chegado, e q se delle fizesse entrega a Corte de Punem,. 
que hiria sobre as terras e fortalezas do dito Angria, com q ficou 
m. t0 temerozo. 

O referido Angria sem fazer mais acção, remeteo a carta do 
General de Bombaim a Corte de Punem, escrevendo q elle não 
podia fazer entrega da pessoa de Sadobá por respeito ou receyo 
do Inglez. Neste tempo se achava em Punem por Embaxador 
da Capital de Colocata ( 46 ) o Coronel Mester Carnel, o qual 
pelos rogos do Ministério de Punem escrevendo ao Gen. al de 
Bombaim para não se meter nisso, conseguio que o Inglez, 
dizistisse daquele intento. 

O mesmo Angria de Culabo entrou a persuadir e capacitar 
a Sadobà, q elle junto com Sindea o levava a Corte de Punem 
onde seria posto no governo, e se lhe negassem, q elle era sem¬ 
pre snor, c] tornaria a trazelo ao mesmo lugar, e que afirmou 
com protestos de juramento, 

Sendo capacitado Sadobà sahío acompahado do Ragogi 
Angria, e de Gen. al Sindea cada hum com o seu corpo, e che¬ 
gando todos a Punem acamparão meya legua distante da Corte. 
O Ministério logo entrou a demonstrar que mandava reconhecer 
a Sadobà se com effeito elle o era, mas este reconhecimento e 
exame mandava fazer pelas pessoas da sua facção. O mesmo 
Sadobà em duas ocaziones disse aqueles que o hião reconhecer 
= quem sois vos outros, venhão aqui as pessoas que me devem 
reconhecer, que então responderei = porem nenhum do Ministe- 


(45) Calcutá. 


NOTÍCIAS DO REINO, DO MARATA 


65 


rio nem pessoa alguma grande foi a fazer o dito reconhecimento. 

Tendo passado quinze dias nestes exames, derrepente man- 
odu Nana Fodnis, que como aquele não era Sadobà, o puzes- 
sem em sima de hum camelo, e correndo as ruas com elle, o 
levassem fora da cidade a margem do rio, e o matassem as 
pancadas de hum murro (?) e dandolhe duas, huma na cabeça, e 
outra nas costas o matarão. O bragmane Bapogi Panta que 
sempre acompanhou a Sadobá, foi degolado, mandando lançar 
a cabeça fora, dizendo que elle não era bragmane. O gonçaim 
Doulaty Gari, mandarão c] fosse amarrado ao pé de hum 
elefante com grossa corda e arrastado p terra fosse morto, e 
sendo a corda tres vezes arrebentada, e o gonçaim assentado 
em terra disse q lhe matassem, mas que aquele era o verda¬ 
deiro Sadobá. ( 4,8 ). 

Morto Sadobá, Ragogi Angria ficou com grande senti¬ 
mento por ter elle concorrido a fazer aquela morte de que lhe 
tinha seguido grande infamia, mas como o consolarão e pre- 
mearão dandolhe terras de rendimento de dous Iaques em 
cada anno, huma fortaleza, ellefantes, e cavalos, e alem disso 
a perdoarão do roubo q elle fez do cofre e joyas de grande valor 
de Sadobà. O dito Angria se contentou com estes prémios só 
por ter poucas forças, porque se fosse outro Cabo, q tivesse feito 
entrega de Sadobá, não se contentaria nem com vinte e sinco 
Iaques de renda em cada anno. Este cazo aconteceo no mez 
de Novembro de 1776. 

O Cabo Sindea foi premeado com terras de muito rendi¬ 
mento e com merces de honras. 

A Caza de Punem, no tempo q se principiou a guerra civil, 
tinha de rendirn. 10 annual sete crudos ( 47 ) hum crudo tem cem 

( 46 ) Os documentos marata dizem que o impostor confessou ser um 
brâmane de nome Sukhalal. ( Sardesai, Mamthi Riyasat, Madhya Vibhaga , 
pp. 172-177. Edição de 1925; S. A. Sahasbudhê, Srimanta Thorlê Madhav- 
rao Peshwê, pp. 190-196 ). 

O investigador da história dos Maratas, Vakaskar pretende provar que o 
condenado à morte era o próprio Sadashiv Rau Peshwa ( Vide Totayè ). 

(47) Crore, i. é, cem Iaques. 
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Iaques) e tudo importa em setenta milhoens de rupiass, fora os 
roubos e tributos injustos que recebia. 

Prezentemente se acha a mesma Gaza com muito dimi¬ 
nuta renda, por ter destrí buído grandes somas pelos que aco¬ 
dem e socorrem nestas guerras civis, porque como os q manejão 
o governo e os negocios não são verdadeiros snres, não se doem, 
nem fazem cazo de repartir os cabedaes com aq. les q lhe aco¬ 
dem. Tinha também grandes thezouros q constavão de dieman- 
tes, pedras preciozas, aljofres e pérolas, rubins, esmeraldas, 
infinitas joyas de grande valor, e muita soma de dinheiro, mas 
prezentem. te tudo se acha consumido nas guerras actuaes, q[ 
fazem quatro annos q continuão e ja agora se faz precizo 
tomar empréstimos aos mercadores, e pôr novos tributos, e 
nem com tudo isto podem ser as tropas bem pagas, 

Na Corte de Punem havia mercadores, e moradores muito 
ricos e alguns destes erão senhores de crudo de rupias, e todo 
o seu cabedal conservavão em suas cazas, ou ordinariamente 
o enterravão. O negocio dos mercadores grandes consistia 
em emprestar dinheiro, e receber avanços. He terra de grande 
negocio, e com elle se tem augmentado Surrate, e Bombaim, 
de sorte q Bombaim e Surrate sem Punem não vai de nada. 
A fazenda ou generos q tem facil e boa sahida he ferro, asso, 
chumbo, cobre, pano do Reino, canfora, crao ( 48 ) canela, nos 
de Malaca, cardamumo, seda crua, sedas de Bengala, sedas da 
china, papel, assucar, coral, amêndoas, agoa rouzada, navalhas, 
thezouras, espelhos, venezianos, e muitas cousas mais. 

Quando a terra se acha em sucego, tem trinta mil homens 
de guerra, alem das guarniçoens q ficão nas fortalezas, e quando 
ha guerra ajuntamse as tropas conforme he necessar. 0 , As 
Companhias e os Partidos não tem numero certo. Nas guerras 
augmentãose os partidos, e quando se recolhem dá se lhes baixa. 

As armas, cavalos, e muniçoens com cj a gente serve nos 
exercitos, não são do Sarcar, e cada hum he obrigado a ter a 
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sua custa, excepto a artilhr.» q he do Sarcar, e se lhe dá as 
muniçoens necessr. as . 

A paga ou soldo dos cabos e soldados não he certa, por que 
se dá conforme o valor,, e trato de cada hum. Os soldados de 
pe q ordinariam. 19 he gente inferior e são mouros, e Arábios t 
tem cada hum 15 rupias, athe 40 em cada mez. 

Quando morre algum cabo, seu filho ainda q seja popilo, 
logra das honras, postos, e merces q tinha o pay. 

A Nação Maratà não he cruel, pois não achando rezisten- 
cia no inimigo não continua em descarregar os golpes de espa¬ 
da, e pedindo perdão logo concede. 

He Nação q não reconhece Rey, e tem p Rey a quem 
servem. 


Fim. 


(48) Cravo* 





